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PIEMONTE HOLDING DE PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 05.280.180/0001-26 - NIRE 33.3.0032049-1

Balanço patrimonial Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Controladora Consolidado

Ativo Nota 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 8.102 92 8.104 98
Aplicações financeiras 6 3.106 6.541 3.106 6.541
Contas a receber de clientes - - - 635
Impostos e contribuições sociais 
a recuperar 7 1.646 1.088 1.646 1.088
Outros ativos 359 363 403 438
Total do ativo circulante 13.213 8.084 13.259 8.800
Não circulante
Fundo de Investimentos em 
Participações 8 170.776 146.058 170.776 146.058
Partes relacionadas 17 1.179 14.074 875 12.247
Outros ativos 955 90 1.898 1.693
Imobilizado 9 769 933 769 933
Investimentos 10 1.901 24.192 990 790
Propriedade para investimento 11 1.330 1.330 1.330 1.330
Total do ativo não circulante 176.910 186.677 176.638 163.051
Total do ativo 190.123 194.761 189.897 171.851

Controladora Consolidado

Passivo Nota

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Circulante
Salários e encargos sociais 12 3.883 2.745 3.883 2.745
Empréstimos e financiamentos 13 3.320 2.118 3.320 2.118
Contas a pagar 14 344 424 577 592
Impostos a recolher 7 1.404 790 1.404 790
Parcelamentos fiscais 7 2.364 1.458 2.364 1.458
Outros passivos - 144 - 148
Total do passivo circulante 11.315 7.679 11.548 7.851
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 13 7.280 744 7.280 744
Debêntures não conversíveis - partes 
relacionadas 15 - 102.211 - 62.271
Parcelamentos fiscais 7 5.750 2.993 5.750 2.993
Partes relacionadas 17 15.860 7.246 15.401 24.102
Imposto de renda e contribuição 
social diferidos 22 34.603 26.994 34.603 26.994
Provisão para risco de participações 16 577 577 577 577
Outros passivos - - - 2
Total do passivo não circulante 64.070 140.765 63.611 117.683
Patrimônio líquido 18
Capital social subscrito 65.933 8.448 65.933 8.448
Reservas de lucros 48.221 31.873 48.221 31.873
Outros resultados abrangentes 584 5.996 584 5.996
Total do patrimônio líquido 114.738 46.317 114.738 46.317
Total do passivo + patrimônio 
líquido 190.123 194.761 189.897 171.851

Demonstração do resultado do exercício Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado

Nota

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Receita operacional líquida 19 39.790 29.613 40.008 29.613
Custo sobre os serviços prestados 20 (23.317) (16.169) (23.317) (16.169)
Lucro bruto 16.473 13.444 16.691 13.444
Despesas gerais e administrativas 20 (5.276) (4.447) (5.863) (4.999)
Despesas com pessoal 20 (9.232) (6.646) (9.232) (6.646)
Outras receitas (despesas) 20 679 1.129 679 1.129
Ajuste a valor justo 8 24.718 150.274 24.718 150.274
Resultado em participações 10 (1.875) (73.751) 21 (74.462)
Resultado antes do resultado 
financeiro 25.487 80.003 27.014 78.740
Receitas financeiras 21 43.794 13.363 43.173 9.731
Despesas financeiras 21 (18.624) (15.640) (19.530) (10.745)
Resultado financeiro, líquido 25.170 (2.277) 23.643 (1.014)
Resultado antes do IRPJ e CSLL 50.657 77.726 50.657 77.726
IRPJ e CSLL correntes 22 (624) (624)
IRPJ e CSLL diferidos 22 (7.609) (36.162) (7.609) (36.162)
Impostos sobre o resultado (8.223) (36.162) (8.223) (36.162)
Lucro líquido do exercício 42.424 41.564 42.424 41.564
Ações em circulação (em milhares) 4.173.984 543.811
Lucro (prejuízo) básico e diluído 
por ação 0,010 0,076

Demonstração do resultado abrangente Em 31 de dezembro de 2023 e de 
2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
31/12/23 

 
31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Lucro líquido do exercício 42.424 41.564 42.424 41.564
Outros Resultados Abrangentes (5.412) (1.578) (5.412) (1.578)
Total de resultados abrangentes 37.012 39.986 37.012 39.986

Demonstração das mutações do patrimônio líquido Em 31/12/2023 e de 2022 Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de  
retenção de lucros

Outros resultados 
abrangentes

Lucros (prejuízos)  
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2021 8.448 - - 7.574 (1.690) 14.332
Ajustes de conversão de investimentos - - - (1.578) - (1.578)
Lucro líquido do exercício (reapresentado) - - - - 41.564 41.564
Reserva legal e reserva de retenção - 1.839 - - (1.839) -
Dividendos a distribuir - - - - (8.000) (8.000)
Saldos em 31/12/2022 (reapresentado) 8.448 1.839 - 5.996 30.035 46.318
Ajuste de limite de reserva legal ref. 2022 - (149) - - 149 -
Destinação do resultado ref. 2022 em reserva - - 26.740 - (26.740) -
Destinação do resultado ref. 2022 em dividendos - - - - (16.000) (16.000)
Acervo líquido integralizado (nota 1.3) 57.485 - - - - 57.485
Ajustes de conversão de investimentos (nota 10) - - - (5.412) - (5.412)
Lucro líquido do exercício - - - - 42.424 42.424
Destinação do resultado ref. 2023 em reserva legal - 2.121 - - (2.121) -
Destinação do resultado ref. 2023 em dividendos - - - - (10.077) (10.077)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 65.933 3.811 26.740 584 17.670 114.738

Demonstração dos fluxos de caixa Em 31 de dezembro de 2023 e de 2022 
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Controladora Consolidado
31/12/23 

 
31/12/22 
Reapre-
sentado

31/12/23 
 

31/12/22 
Reapre-
sentado

Fluxo de Caixa das atividades opera-
cionais
Lucro líquido do exercício 42.424 41.564 41.629 41.564
Ajustes de despesas e receitas que não 
envolvem recursos do caixa:
Depreciação e amortização 199 197 199 197
Ajuste a valor justo (24.718) (150.274) (24.718) (150.274)
Resultado de equivalência patrimonial 1.875 14.709 (222) 14.709
Juros sobre debêntures (3.934) 2.934 (3.934) 1.684
Juros sobre empréstimos 311 276 311 276
Variação cambial nas debêntures (11.912) (7.270) (11.912) (4.362)
Tributos diferidos 7.609 36.163 8.404 36.163
Baixa e variação cambial de investimentos 20.412 66.701 20.412 66.701
Baixa de investimento aportado em FIP - 4.216 - 4.216
Outros ajustes 2 - 2 -
Variações nos Ativos e Passivos
Aumento / (redução) de ativos 10.888 10.125 14.498 10.125
(Aumento) / redução de passivos 4.667 (28.366) 3.155 (30.055)

47.823 (9.025) 47.824 (9.056)
Imposto de renda e contribuição social 
pagos (351) - (351) -

Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades operacionais 47.472 (9.025) 47.473 (9.056)
Fluxos de caixa das atividades de 
investimentos
Aquisição de imobilizado (35) (163) (35) (163)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de investimentos (35) (163) (35) (163)
Fluxos de caixa das atividades de finan-
ciamentos
Empréstimos tomados 9.100 3.000 9.100 3.000
Integralização de capital social via acervo 
líquido 57.485 - 57.485 -
Pagamento de principal de empréstimos (1.359) (216) (1.359) (216)
Juros pagos sobre empréstimos (311) (276) (311) (276)
Pagamento de dividendos (16.000) (8.000) (16.000) (8.000)
Outras variações no patrimônio líquido (5.412) (1.578) (5.412) (1.578)
Cancelamento das debêntures (86.365) - (86.365) -
Caixa líquido gerado pelas (aplicado 
nas) atividades de financiamentos (42.862) (7.070) (42.862) (7.070)
Aumento (Redução) de caixa e equiva-
lente de caixa 4.575 (16.258) 4.576 (16.289)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 
exercício 6.633 22.891 6.633 22.928
Caixa e equivalentes de caixa no final do 
exercício 11.208 6.633 11.210 6.639

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
Em 31 de dezembro de 2023 Em milhares de reais, exceto quando indica-
do de outra forma. 1. Contexto Operacional. A Piemonte Holding de Partici-
pações S.A. (“Piemonte”, “Grupo” ou “Companhia”) é uma sociedade anônima 
de capital fechado, com sede na cidade do Rio de Janeiro - RJ, Brasil, constitu-
ída em 2012 como Piemonte Assessoria Financeira Ltda (sucessivamente em 
2014 como Piemonte Investimentos Ltda.) e em 2017, depois da operação de 
incorporação reversa com a própria controlada DSAPAR Participações Ltda., 
chegou a atual denominação. Ao longo da própria história, a Piemonte consti-
tuiu e investiu em empresas controladas no Brasil e no exterior, criando assim 
um Grupo que hoje tem mais de R$750 milhões de ativos e cujas atividades 
abrangem: • Assessoria financeira e administração de ativos, incluindo ativi-
dade de serviços de consultoria financeira, com foco em fusões e aquisições, 
reestruturação de dívidas, valuation e due diligence, investigação financeira e 
reestruturação de dívidas; • Investimento em empresa de apoio operacional, 
gestão de infraestrutura predial e operacional e gestão de TI; • Investimento 
em empresas de infraestrutura digital; • Gestão financeira e tesouraria com 
foco em estruturação e gestão de fundos de investimentos, de hedge e pri-
vados, e; • Pesquisa, desenvolvimento e inovação em tecnologia. 1.1 Inves-
timento em operações de Cyber Data Center. Em setembro de 2020, a Oi 
S.A., entidade em recuperação judicial, obteve aprovação de seu Plano de 
Recuperação Judicial, homologado pelo juízo da Recuperação judicial, o qual 
possibilitou a formação de Unidades Produtivas Isoladas (“UPIs”), mediante a 
segregação de determinados negócios e ativos da Companhia Oi para sub-
sequente alienação. O PRJ previa a segregação de 5 (cinco) UPIs distintas, 
das quais, uma delas estava relacionada ao segmento de Data Centers (“UPI 
Data Center”). Em consequência da aprovação do PRJ, os Ativos, Passivos 
e Direitos desse segmento de data centers foram transferidos das empresas 
Telemar, Oi Móvel, Brasil Telecom Multimídia e Oi S.A. para a atual Drammen 
RJ Infraestrutura de Redes de Telecomunicações S.A., antiga denominação 
da atual Elea Digital Infraestrutura e Redes de Telecomunicações S.A. (“Elea 
Digital Infraestrutura”), uma sociedade constituída na forma de sociedade por 
ações de propósito específico (“SPE”), formando assim a UPI Data Center. Em 
14 de dezembro de 2020, a Oi divulgou Comunicado ao Mercado informando 
que a Companhia, a Telemar e a Oi Móvel celebraram, em 11 de dezembro de 
2020, junto à atual Elea Digital Titan Holding (“Titan”), o Contrato de Compra 
e Venda de Ações Através de UPI e Outras Avenças (“Contrato”), tendo por 
objeto a venda da UPI Data Center à atual Titan, nos termos e valores já men-
cionados. Nesse sentido, foi efetivada, em 12 de março de 2021, alienação da 
UPI Data Center à Titan, ocorrendo a transferência da totalidade das ações 
de emissão da SPE Data Center para a Titan, a qual, por sua vez, realizou o 
pagamento da parcela à vista, devendo o Valor Remanescente ser pago em 
parcelas, na forma e no prazo previstos no Contrato. Nesse sentido, foi efetiva-
da, em 12 de março de 2021, alienação da UPI Data Center à Titan, ocorrendo 
a transferência da totalidade das ações de emissão da SPE Data Center para 
a Titan, a qual, por sua vez, realizou o pagamento da parcela à vista, devendo 
o Valor Remanescente ser pago em parcelas, na forma e no prazo previstos 
no Contrato. Em março de 2021, a controladora Titan foi cindida parcialmente 
e os ativos e passivos relacionados ao investimento na Elea Digital Infraestru-
tura foram transferidos para a empresa cindida Edith Networks S.A. Em maio 
de 2021, a Elea Digital Infraestrutura foi incorporada de forma reversa em sua 
controladora Edith Networks S.A. Desta forma, o controle direto passou para 
a Piemonte Holding de Participações S.A. Em outubro de 2021, a Companhia 
concluiu a aquisição dos data centers do Grupo Globo, localizados na cidade 
e estado do Rio de Janeiro. Esta aquisição também inclui um contrato de pres-
tação de serviços de colocation de longo prazo entre a Elea Digital Infraestru-
tura e o Grupo Globo. Em novembro de 2021, todas as ações da Companhia 
foram aportadas na Elea Holding de Participações S.A. (“Elea Holding”) pela 
Companhia, como subscrição de capital social, mantendo a Companhia como 
a controladora final. Em 31 de dezembro de 2021, a Elea Digital Infraestrutura 
aprovou a emissão de 10.948.437 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, pelo preço de emissão global de R$218.968. Do preço total, o 
montante de R$10.948 foi destinado à conta de capital social, passando o ca-
pital social da Elea Digital Infraestrutura dos atuais R$63.772 para R$74.720 e 
o remanescente, no montante de R$208.020, destinado à conta de reserva de 
capital da Companhia. Esta emissão foi integralizada 100% pela controladora 
Elea Holding de Participações S.A. e liquidada no início de janeiro de 2022, 
através do aporte de R$40 milhões de dólares do Goldman Sachs na cadeia 
Elea Holding - Elea Digital Infraestrutura. 1.2 Investimento em operações de 
gestão operacional e de infraestrutura predial. Em novembro de 2023, o 
Grupo Piemonte estruturou a nova empresa do grupo, a Piemonte Facilities 
Soluções e Serviços Ltda. (“Piemonte Facilities”), que tem como objetivo pres-
tar serviços de gestão operacional, manutenção, limpeza e conservação de 
imóveis; apoio administrativo; vigilância e segurança; e gestão e governança 
de TI. A Piemonte Facilities passou a ser operacional em janeiro de 2024. 1.3 
Início de atividades de gestora de recursos. Em novembro de 2023, o Gru-
po Piemonte estruturou a nova empresa do grupo, a Piemonte Capital Gestora 
de Recursos (“Piemonte Capital”), que tem como objetivo administrar fundos 
de investimentos. Esta Companhia ainda está em fase pré-operacional. 1.4 
Alienação, descontinuação e incorporação de Investimentos/investidas. 
Alienação: Em janeiro de 2022, de modo a continuar com a reestruturação 
societária iniciada no ano anterior, o Grupo Piemonte alienou a participação 
societária na Elea Digital Titan Holding (“Titan”) de sua titularidade para um 
dos seus acionistas. Descontinuação: Durante o exercício de 2023, Piemonte 
realizou um desinvestimento significativo na Piemonte Lending. Em conformi-
dade com o processo de redução de capital social, foi efetuado o cancelamen-
to de debêntures no montante de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais), 
resultando na diminuição proporcional do capital social da Piemonte Lending. 
Consequentemente, em julho de 2023, a Piemonte Lending foi formalmente 
considerada dissolvida. Todos os procedimentos legais e regulamentares re-
lacionados ao processo de desinvestimento e dissolução foram devidamente 
cumpridos. Esta operação reflete a reestruturação estratégica da Piemonte 
Holding e a realocação de seus ativos conforme os objetivos corporativos es-
tabelecidos. Incorporação: Em dezembro de 2023, como forma contínua da 
reestruturação societária do Grupo Piemonte, após a incorporação da Elea 
Digital S.A. na sua controladora Titan, a Titan foi cindida e o resultado de sua 
cisão foi imediatamente incorporado na Piemonte Holding. Os ativos que foram 
incorporados foram os saldos de conta corrente entre a Titan e a Piemonte e as 
debêntures de primeira e segunda emissão da Piemonte, com a contrapartida 
no aumento de capital social de montante equivalente aos ativos incorporados.
Demonstração do acervo patrimonial a ser incorporado: O Acervo Patrimonial 
resultante da cisão da Titan, conforme balanço nas datas das incorporações, 
composto apenas por ativos, a ser incorporado pela empresa Piemonte Hol-
ding, estão assim resumidos:
Resumo do acervo líquido em 29/12/2023
Conta-corrente ativo 1.751
Debêntures de 1a e 2a emissão 55.734
Valor dos ativos e do acervo líquido 57.485
2. Políticas contábeis materiais. 2.1 Base de preparação. As demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas foram preparadas conforme as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), e evidenciam todas as in-
formações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente 
elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela administração na sua 
gestão. A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pelo Con-
selho de Administração em 10 de outubro de 2024. As principais políticas con-
tábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações financeiras estão apre-
sentadas nas notas explicativas subsequentes. As demonstrações financeiras 
foram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no 
caso de determinados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos 
derivativos), tem seu custo ajustado para refletir a mensuração ao valor justo. 
Os ativos mantidos para a venda são mensurados pelo menor valor entre o 
valor contábil e o valor justo menos os custos de venda. A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas 
e o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no pro-
cesso de aplicação das políticas contábeis do Grupo. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e têm maior complexidade, bem como as 
áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstra-
ções financeiras, estão divulgadas na Nota 3. 2.2 Consolidação. As demons-
trações financeiras das controladas estão incluídas nas demonstrações finan-

ceiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia até a data em 
que o controle deixa de existir. As políticas contábeis da controlada estão ali-
nhadas com as políticas adotadas pela Controladora. Os saldos e transações 
intergrupo, e quaisquer receitas ou despesas derivadas de transações inter-
grupo, são eliminados na preparação das demonstrações financeiras consoli-
dadas. Os ganhos não realizados oriundos de transações com a controlada 
registrados por equivalência patrimonial são eliminados contra o investimento 
na proporção da participação da Companhia na controlada. Os resultados não 
realizados são eliminados da mesma maneira como são eliminados dos ga-
nhos não realizados, mas somente até o ponto em que não haja evidência de 
perda por redução do valor recuperável. 2.3 Alterações de normas novas 
que ainda não estão em vigor. Os principais normativos emitidos pelo IASB 
que entraram em vigor em 1° de janeiro de 2023, mas que não possuem efei-
tos materiais nas demonstrações financeiras da Companhia: • IFRS 17 - Insu-
rance Contracts and Amendments to IFRS 17 Insurance Contracts: O IFRS 17 
(equivalente ao CPC 50 - Contratos de seguro) substitui o IFRS 4 - Insurance 
Contracts e estabelece, entre outras coisas, os requisitos que devem ser apli-
cados, por emissores de contratos de seguros e resseguros no escopo da 
norma, e para contratos de resseguros mantidos, no reconhecimento, mensu-
ração, apresentação e divulgação relacionados aos contratos de seguro e de 
resseguro. • Disclosure of Accounting Policies - Amendments to IAS 1 and 
IFRS Practice Statement 2: Em substituição ao requerimento de divulgação de 
políticas contábeis significativas, as emendas ao IAS 1 Presentation of Finan-
cial Statements estabelecem que políticas contábeis devem ser divulgadas 
quando forem materiais. Entre outras coisas, a emenda provê orientações para 
determinar tal materialidade. • Definition of Accounting Estimates - Amend-
ments to IAS 8 (equivalente ao CPC 23 - Políticas contábeis, mudança de es-
timativa e retificação de erro): De acordo com as emendas ao IAS 8, a defini-
ção de “mudança na estimativa contábil” deixa de existir. Em substituição, foi 
estabelecida definição para o termo “estimativas contábeis”: valores monetá-
rios nas demonstrações financeiras que estão sujeitos à incerteza de mensu-
ração. • Deferred Tax related to Assets and Liabilities arising from a Single 
Transaction - Amendments to IAS 12 (equivalente ao CPC 32 - Tributos sobre 
o lucro): As alterações reduziram o escopo da isenção de reconhecimento de 
ativos fiscais diferidos e passivos fiscais diferidos contidas nos parágrafos 15 e 
24 do IAS 12 Income Taxes de modo que não se aplique mais a transações 
que, entre outros itens, no reconhecimento inicial dão origem a diferenças tem-
porárias tributáveis e dedutíveis iguais. Os principais normativos emitidos pelo 
IASB que ainda não entraram em vigor e não tiveram adoção antecipada pela 
companhia até 31 de dezembro de 2023 são: Data de vigência: 1° de janeiro 
de 2024: • Lease Liability in a Sale and Leaseback - Amendments to IFRS 16 
(equivalente ao CPC 06 Arrendamentos): Adiciona requerimentos que especi-
ficam que o vendedor-arrendatário deve mensurar subsequentemente o passi-
vo de arrendamento derivado da transferência de ativo - que atende aos requi-
sitos do IFRS 15 para ser contabilizada como venda - e retroarrendamento 
(Sale and Leaseback) de forma que não seja reconhecido ganho ou perda re-
ferente ao direito de uso retido na transação. • Classification of Liabilities as 
Current or Non-current /Non-current Liabilities with Covenants- Amendments to 
IAS 1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação das demonstrações contá-
beis): As emendas estabelecem que o passivo deve ser classificado como cir-
culante quando a entidade não tem o direito no final do período de reporte de 
diferir a liquidação do passivo durante pelo menos doze meses após o período 
de reporte. Entre outras orientações, as emendas determinam que a classifica-
ção de um passivo não é afetada pela probabilidade de exercício do direito de 
diferir a liquidação do passivo. Adicionalmente, segundo as emendas, apenas 
covenants cujo cumprimento é obrigatório antes do, ou, no final do período de 
reporte devem afetar a classificação de um passivo como circulante ou não 
circulante. Divulgações adicionais também são requeridas pelas emendas, in-
cluindo informações sobre passivos não circulantes com cláusulas restritivas 
covenants. Em relação aos normativos em vigor a partir de 1° de janeiro de 
2024, de acordo com as avaliações realizadas, a Companhia estima que não 
há impactos materiais na aplicação inicial em suas demonstrações financeiras. 
O CPC emite pronunciamentos, revisões de pronunciamentos e intepretações 
tidos como análogos aos IFRS, tal como emitidos pelo IASB. A seguir são 
apresentados os normativos emitidos pelo CPC que ainda não entraram em 
vigor e não tiveram sua adoção antecipada pela companhia até 31 de dezem-
bro de 2023, bem como os IFRS equivalentes: • Pronunciamento Técnico CPC 
50 | IFRS equivalente -17;• Revisão de Pronunciamentos Técnicos n°20 | IFRS 
equivalente - Definition of Accounting Estimates (Amendments to IAS 8), Dis-
closure of Accounting Policies (Amendments to IAS 1) e Deferred Tax related 
to Assets and Liabilities arising from a Single Transaction (Amendments to 
IAS12);• Revisão de Pronunciamentos Técnicos n°21 | IFRS equivalente - 17. 
Em relação aos normativos em vigor a partir de 1° de janeiro de 2024, de acor-
do com as avaliações realizadas, a Companhia estima que não há impactos 
materiais na aplicação inicial em suas Demonstrações Financeiras. Não há 
outras normas IFRS ou interpretações IFRIC que ainda não entraram em vigor 
que poderiam ter impacto significativo sobre as demonstrações financeiras da 
Companhia. 2.4 Critérios gerais de elaboração e divulgação. As demonstra-
ções financeiras foram preparadas considerando o custo histórico como base 
de valor e ativos e passivos financeiros mensurados ao valor justo. 2.5 Con-
versão de moeda estrangeira. 2.5.1 Moeda funcional e moeda de apresen-
tação. A moeda de apresentação das demonstrações financeiras é o Real 
(R$). Transações em moeda estrangeira são reconhecidas pela taxa de câm-
bio na data da transação. Exceto para ativos e passivos registrados pelo valor 
justo, itens monetários em moeda estrangeira são convertidos para Reais pela 
taxa de câmbio na data do balanço, informada pelo Banco Central do Brasil. 
Os ganhos e as perdas cambiais atrelados a estes itens são registrados na 
demonstração do resultado. Dentre as empresas controladas do Grupo, a Pie-
monte Trading e o Alba Fund possuem o dólar como moeda funcional, as taxas 
de câmbio utilizadas na conversão das demonstrações têm como referência o 
dólar de fechamento para as contas patrimoniais e a média do dólar para as 
contas de resultado. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
estão apresentadas em R$, que é a moeda funcional da Companhia e, tam-
bém, a moeda de apresentação da Companhia. 2.5.2 Transações e saldos. 
Transações em moeda estrangeira são reconhecidas pela taxa de câmbio na 
data da transação. Exceto para ativos e passivos registrados pelo valor justo, 
itens monetários em moeda estrangeira são convertidos para Reais pela taxa 
de câmbio na data do balanço, informada pelo Banco Central do Brasil. Os 
ganhos e as perdas cambiais atrelados a estes itens são registrados na de-
monstração do resultado. Dentre as empresas controladas da Companhia, a 
Piemonte Trading e o Alba Fund possuem o dólar como moeda funcional, as 
taxas de câmbio utilizadas na conversão das demonstrações financeiras têm 
como referência o dólar de fechamento do exercício para as contas patrimo-
niais e a média do dólar para as contas de resultado. 2.6 Ativos financeiros. 
2.6.1 Classificação. A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as 
seguintes categorias de mensuração: . Mensurados ao valor justo (seja por 
meio de outros resultados abrangentes ou por meio do resultado); Mensurados 
ao custo amortizado. A classificação depende do modelo de negócio da entida-
de para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais dos fluxos de 
caixa. 2.6.2 Reconhecimento e desreconhecimento. Compras e vendas re-
gulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação, data na 
qual a Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos fi-
nanceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa 
tenham vencido ou tenham sido transferidos e a Companhia tenha transferido 
substancialmente todos os riscos e benefícios da propriedade. 2.6.3 Mensura-
ção. No reconhecimento inicial, a Companhia mensura um ativo financeiro ao 
valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao valor 
justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à 
aquisição do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao 
valor justo por meio do resultado são registrados como despesas no resultado. 
2.6.4 Impairment. A metodologia de impairment aplicada depende de ter havi-
do ou não um aumento significativo no risco de crédito. Para as contas a rece-
ber de clientes, a Companhia aplica a abordagem simplificada conforme permi-
tido pelo IFRS 9/CPC 48 e, por isso, reconhece as perdas esperadas ao longo 
da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos recebíveis. 2.6.5 Compensa-
ção de instrumentos financeiros. Ativos e passivos financeiros são compen-
sados e o valor líquido é apresentado no balanço patrimonial quando há um 
direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a intenção de liquidá-
-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultanea-
mente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser 

aplicável no curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvên-
cia ou falência da empresa ou da contraparte. 2.7 Caixa e equivalentes de 
caixa. Caixa e equivalentes de caixa abrangem saldos de caixa e investimen-
tos financeiros com vencimento original de três meses ou menos a partir da 
data da contratação, os quais são sujeitos a um risco insignificante de altera-
ção no valor, e são utilizados na gestão das obrigações de curto prazo. 2.8 
Contas a receber de clientes. A Companhia mantém as contas a receber de 
clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, 
essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequente-
mente, mensuradas pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efeti-
va de juros, deduzidas das provisões para perdas. Se o prazo de recebimento 
é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no 
ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. 
2.9 Imobilizado. O imobilizado é mensurado pelo seu custo histórico, menos 
depreciação acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuí-
veis à aquisição dos itens e também pode incluir transferências do patrimônio 
de quaisquer ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados como 
referentes à compra de imobilizado em moeda estrangeira. O custo histórico 
também inclui os custos de financiamento relacionados com a aquisição de 
ativos qualificados. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do 
ativo ou reconhecidos como um ativo separado, conforme apropriado, somen-
te quando for provável que fluam benefícios econômicos futuros associados a 
esses custos e que possam ser mensurados com segurança. O valor contábil 
de itens ou peças substituídos é baixado. Todos os outros reparos e manuten-
ções são lançados em contrapartida ao resultado do exercício, quando incorri-
dos. A depreciação de outros ativos é calculada usando o método linear consi-
derando os seus custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada. 
O principal ativo imobilizado da Companhia são equipamentos de informática, 
com a vida útil estimada em 10 anos. Os valores residuais e a vida útil dos 
ativos são revisados e ajustados, se apropriado, ao final de cada exercício. O 
valor contábil de um ativo é imediatamente baixado ao seu valor recuperável 
quando o valor contábil do ativo é maior do que seu valor recuperável estima-
do. Os ganhos e as perdas de alienações são determinados pela comparação 
dos valores de venda com o seu valor contábil e são reconhecidos em “Outros 
ganhos (perdas), líquidos” na demonstração do resultado. 2.10 Investimento. 
São registrados pelo método da equivalência patrimonial nas demonstrações 
financeiras individuais. Nas demonstrações consolidadas, as informações con-
tábeis das controladas diretas e indiretas são incluídas nas demonstrações fi-
nanceiras consolidadas a partir da data em que o controle se inicia e até o 
encerramento do exercício. 2.11 Propriedade para Investimento. O imóvel 
adquirido em 2017 para investimento foi reconhecido inicialmente por seu valor 
de custo e posteriormente ajustados à valor de mercado. A Administração pre-
para um laudo anualmente onde documenta a existência ou não de indicativos 
de impairment para a propriedade para investimento no exercício. 2.12 Provi-
sões. Uma provisão é reconhecida, em função de um evento passado, se a 
Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva que possa ser estimada de 
maneira confiável, e é provável que um recurso econômico seja exigido para 
liquidar a obrigação. As provisões são apuradas através do desconto dos flu-
xos de caixa futuros esperados a uma taxa antes de impostos que reflete as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os custos financeiros incorridos são registrados no 
resultado. 2.13 Contas a pagar aos fornecedores. As contas a pagar aos 
fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiri-
dos no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circu-
lantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. Elas são, ini-
cialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas 
pelo custo amortizado com o uso do método de taxa efetiva de juros. 2.14 
Reconhecimento de receita. A receita compreende o valor justo da contra-
prestação recebida ou a receber pela comercialização de serviços no curso 
normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos im-
postos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos, bem como das 
eliminações das vendas entre empresas da Companhia. A Companhia reco-
nhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, 
é provável que benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando 
critérios específicos tiverem sido atendidos para cada uma das atividades da 
Companhia, conforme descrição a seguir. A Companhia baseia suas estimati-
vas em resultados históricos, levando em consideração o tipo de cliente, o tipo 
de transação e as especificações de cada venda. Receita financeira. A recei-
ta financeira é reconhecida conforme o prazo decorrido pelo regime de compe-
tência, usando o método da taxa efetiva de juros. A receita de juros de ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado é incluída nos ganhos/(perdas) 
líquidos de valor justo com esses ativos. A receita de juros de ativos financeiros 
ao custo amortizado e ativos financeiros ao valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes calculada utilizando o método da taxa de juros efetiva é 
reconhecida na demonstração do resultado como parte da receita financeira 
de juros. A receita financeira é calculada por meio da aplicação da taxa de ju-
ros efetiva ao valor contábil bruto de um ativo financeiro exceto para ativos fi-
nanceiros que, posteriormente, estejam sujeitos à perda de crédito. No caso de 
ativos financeiros sujeitos à perda de crédito, a taxa de juros efetiva é aplicada 
ao valor contábil líquido do ativo financeiro (após a dedução da provisão para 
perdas). 2.15 Imposto de Renda e Contribuição Social corrente e diferido. 
As despesas de Imposto de Renda e Contribuição Social do período compre-
endem os impostos corrente calculados com base no regime de lucro presumi-
do. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração do resulta-
do, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconheci-
dos diretamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo 
de Imposto de Renda e a Contribuição Social corrente e diferido é calculado 
com base nas leis tributárias promulgadas, ou substancialmente promulgadas, 
na data do balanço dos países em que as entidades da Companhia atuam e 
geram lucro tributável. A administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pela Companhia nas apurações de impostos sobre a renda com 
relação às situações em que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a 
interpretações; e estabelece provisões, quando apropriado, com base nos va-
lores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social corrente são apresentados líquidos, no passivo quando 
houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes antecipadamente 
pagos excedem o total devido na data do relatório. O Imposto de Renda e a 
Contribuição Social diferidos ativo são reconhecidos somente na proporção da 
probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as 
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diferenças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos 
são reconhecidos sobre as diferenças temporárias decorrentes dos investi-
mentos em controladas, exceto quando o momento da reversão das diferenças 
temporárias seja controlado pela Companhia, e desde que seja provável que a 
diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. Os impostos 
de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço 
quando há o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração 
dos tributos correntes, em geral relacionado com a mesma entidade legal e 
mesma autoridade fiscal. Dessa forma, impostos diferidos ativos e passivos 
em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral são apresentados 
em separado, e não pelo líquido. 2.16 Distribuição de dividendos. A distribui-
ção de dividendos para os acionistas da Companhia é reconhecida como um 
passivo nas demonstrações financeiras da Companhia ao final do exercício, 
conforme determinado pela lei das sociedades por ações para o dividendo 
mínimo obrigatório. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é 
provisionado na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia 
Geral/Conselho de Administração. 2.17 Reapresentação das Demonstra-
ções Financeiras. As demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2022, originalmente emi-
tidas em 26 de setembro de 2023, estão sendo reapresentadas em conformi-
dade com o CPC 23 - Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retifica-
ção de Erro (IAS 8) e CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contá-
beis (IAS 1), para melhor apresentação. Os efeitos dos ajustes e reclassifica-
ções estão apresentados a seguir:
Balanço patrimonial: Controladora Consolidado

Ativo

31/12/22 
(original-

mente 
apresen-

tado) Ajustes

31/12/22 
(reapre-

sentado)

31/12/22 
(original-

mente 
apresen-

tado) Ajustes

31/12/22 
(reapre-

senta-
do)

Total do ativo 190.123 - 190.123 189.897 - 189.897
Passivo
Total do passivo circu-
lante 7.679 - 7.679 7.851 - 7.851
Não circulante
Empréstimos e financia-
mentos 744 - 744 744 - 744
Debêntures não conver-
síveis - partes relacio-
nadas 102.211 - 102.211 62.271 - 62.271
Parcelamentos fiscais 2.993 - 2.993 2.993 - 2.993
Partes relacionadas 7.246 - 7.246 24.102 - 24.102
Imposto de renda e con-
tribuição social diferidos 14.438 12.556 26.994 14.438 12.556 26.994
Provisão para risco de 
participações 577 - 577 577 - 577
Outros passivos - - - 2 - 2
Total do passivo não 
circulante 128.209 12.556 140.765 105.127 12.556 117.683
Patrimônio líquido
Capital social subscrito 8.448 - 8.448 8.448 - 8.448
Reservas de lucros 44.429 (12.556) 31.873 44.429 (12.556) 31.873
Outros resultados abran-
gentes 5.996 - 5.996 5.996 - 5.996
Total do patrimônio 
líquido 58.873 (12.556) 46.317 58.873 (12.556) 46.317
Total do passivo + 
patrimônio líquido 194.761 - 194.761 171.851 - 171.851

Demonstração do resultado do exercício:
Controladora Consolidado

31/12/22 
(original-

mente 
apresen-

tado) Ajustes

31/12/22 
(reapre-

sentado)

31/12/22 
(original-

mente 
apresen-

tado) Ajustes

31/12/22 
(reapre-

senta-
do)

Receita operacional 
líquida 29.613 - 29.613 29.613 29613
Custo sobre os serviços 
prestados (16.169) - (16.169) (16.169) (16 169)
Lucro bruto 13.444 - 13.444 13.444 13.444
Despesas gerais e 
administrativas (4.447) - (4.447) (4.999) (4.999)
Despesas com pessoal (6.646) - (6.646) (6.646) (6.646)
Outras receitas (des-
pesas) 1.129 - 1.129 1.129 1.129
Ajuste a valor justo 150.274 - 150.274 150.274 150.274
Resultado em partici-
pações (73.751) - (73.751) (74.462) (74.462)
Resultado antes do 
resultado financeiro 80.003 - 80.003 78.740 78.740
Receitas financeiras 13.363 - 13.363 9.731 9.731
Despesas financeiras (15.640) - (15.640) (10.745) - (10.745)
Resultado financeiro, 
líquido (2.277) - (2.277) (1.014) (1.014)
Resultado antes do 
IRPJ e CSLL 77.726 - 77.726 77.726 77.726
IRPJ e CSLL correntes
IRPJ e CSLL diferidos (23.606) (12.556) (36.162) (23.606) (12.556) (36.162)
Impostos sobre o 
resultado (23.606) (12.556) (36.162) (23.606) (12.556) (36.162)
Lucro líquido do 
exercício 54.120 (12.556) 41.564 54.120 (12.556) 41.564

Demonstração dos fluxos de caixa:
Controladora Consolidado

31/12/22 
(oriqinal-

mente 
apresen-

tado) Ajustes

31/12/22 
(reapre-

sentado)

31/12/22 
(oriqinal-

mente 
apresen-

tado) Ajustes

31/12/22 
(reapre-

sentado)
Fluxo de Caixa das ativi-
dades operacionais
Lucro líquido do exercício 54.120 (12.556) 41.564 54.120 (12.556) 41.564
Ajustes de despesas e 
receitas que não envolvem -
recursos do caixa: -
Depreciação e amortização 197 - 197 197 197
Ajuste a valor justo (150.274) - (150.274) (150.274) (150.274)
Resultado de equivalência 
patrimonial 14.709 - 14.709 14.709 14.709
Juros sobre debêntures 2.934 - 2.934 1.684 1.684
Juros sobre empréstimos 276 - 276 276 276
Variação cambial nas 
debêntures (7.270) - (7.270) (4.362) (4.362)
Tributos diferidos 23.607 12.556 36 163 23.607 12.556 36.163
Baixa e variação cambial 
de investimentos 66.701 - 66701 66.701 66.701
Baixa de investimento 
aportado em FIP 4.216 - 4.216 4.216 4.216

Variações nos Ativos e 
Passivos -
Aumento / (redução) de 
ativos 10.125 - 10.125 10.125 10.125
(Aumento) / redução de 
passivos (28.366) - (28.366) (30.055) (30.055)

(9.025) - (9.025) (9.056) (9.056)
Imposto de renda e contri-
buição social pagos - - - -
Juros pagos sobre arren-
damentos - - - -

Caixa líquido gerado 
pelas (aplicado nas) 
atividades (9.025) - (9.025) (9.056) - (9.056)
Fluxos de caixa das ativi-
dades de investimentos
Aquisição de imobilizado (163) - (163) (163) - (163)
Caixa líquido gerado 
pelas (aplicado nas) ativi-
dades de investimentos (163) - (163) (163) - (163)
Fluxos de caixa das ativi-
dades de financiamentos
Empréstimos tomados 3.000 - 3.000 3.000 - 3.000
Pagamento de principal de 
empréstimos (216) - (216) (216) - (216)
Juros pagos sobre emprés-
timos (276) (276) (276) (276)
Pagamento de dividendos (8.000) - (8.000) (8.000) - (8.000)
Outras variações no patri-
mônio líquido (1.578) - (1.578) (1.578) - (1.578)

Caixa líquido gerado 
pelas (aplicado nas) ativi-
dades de financiamentos (7.070) - (7.070) (7.070) - (7.070)
Aumento (Redução) de 
caixa e equivalente de 
caixa (16.258) - (16.258) (16.289) - (16.289)
Caixa e equivalentes de 
caixa no início do exercício 22.891 - 22.891 22.928 - 22.928
Caixa e equivalentes de 
caixa no final do exercício 6.633 - 6.633 6.639 - 6.639
A Administração da Piemonte identificou que o registro do imposto de ren-
da e contribuição social diferido na demonstração do resultado efetuado no 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 estava subavaliado e efetuou o 
ajuste corretivo para fins de reapresentação destas demonstrações financei-
ras, de modo que o registro retifique o valor em R$12.557. 3. Estimativas e 
julgamentos contábeis críticos. Com base em premissas, a Companhia faz 
estimativas com relação ao futuro. Por definição, estimativas contábeis resul-
tantes raramente serão iguais aos respectivos resultados reais. A estimativa e 
premissa que apresenta um risco significativo, com probabilidade de causar 
um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, está contemplada a seguir: Imposto de renda e contribuição 
social diferidos. O imposto de renda e a contribuição social (corrente e diferi-
do) são calculados de acordo com interpretações da legislação em vigor. Este 
processo normalmente envolve estimativas complexas para determinar o lucro 
tributável e as diferenças. Em particular, o crédito fiscal diferido sobre prejuí-
zos fiscais, base negativa de contribuição social e diferenças temporárias são 
reconhecidos na proporção da probabilidade de que o lucro real futuro esteja 
disponível e possa ser utilizado. A mensuração da recuperabilidade do imposto 
de renda diferido sobre prejuízos fiscais, base negativa de contribuição social 
e diferenças temporárias leva em consideração a estimativa de lucro tributável 
futuro estimado com base nos planos de negócios aprovados e nos orçamen-
tos da Companhia. 4. Instrumentos financeiros por categoria

Controladora Consolidado
Ativos financeiros 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Ativos ao custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa 8.102 92 8.104 98
Aplicações financeiras 3.106 6.541 3.106 6.541
Contas a receber de clientes - - - 635
Transações com partes relacionadas 1.179 14.074 875 12.247
Outros ativos 459 1.451 1.446 1.526

12.846 22.158 13.531 21.047
Passivos financeiros
Passivos ao custo amortizado
Fornecedores e outras obrigações 344 424 577 592
Empréstimos e financiamentos 10.600 2.862 10.600 2.862
Debêntures não conversíveis - 102.211 - 62.271
Transações com partes relacionadas 3.386 7.246 2.927 24.102
Outros passivos 13.051 8.130 13.051 8.135

27.381 120.873 27.155 97.962
5. Caixa e Equivalentes de Caixa. A composição da rubrica Caixa e Equiva-
lentes de Caixa é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Conta-corrente 37 22 39 28
Aplicações financeiras (i) 8.065 70 8.065 70

8.102 92 8.104 98
(i) As aplicações financeiras estão alocadas em instrumentos financeiros como 
CDB de bancos de primeira linha, e que possuem liquidez imediata para con-
versão em caixa. Tais aplicações são todas pós-fixadas e indexadas ao CDI, 
remunerando o caixa da Companhia em uma média de 100% da variação do 
CDI. 6. Aplicações financeiras. A composição da rubrica Aplicações financei-
ras é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Aplicações em fundos de 
investimentos - Alba 3.106 6.541 3.106 6.541

3.106 6.541 3.106 6.541
7. Impostos e contribuições sociais
a) A recuperar Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Imposto de renda retido 22 512 22 512
CSLL retida 185 341 185 341
CSLL - saldo negativo e 
estimativa 516 78 516 78
IRPJ - saldo negativo e 
estimativa 923 157 923 157

1.646 1.088 1.646 1.088

b) A recolher Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

IRRF retido a recolher 622 277 622 277
PIS e COFINS 631 339 631 339
Parcelamentos fiscais 8.114 4.452 8.114 4.452
Outros impostos 151 173 151 173

9.518 5.241 9.518 5.241
Segregados em: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Curto prazo 3.768 2.248 3.768 2.248
Longo prazo 5.750 2.993 5.750 2.993

9.518 5.241 9.518 5.241
8. Investimento em Fundo de Investimento em Participações. A compo-
sição da rubrica Investimento em Fundo de Investimento em Participações é
demonstrada a seguir: Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Fundo de Investimento em 
Participações 170.776 146.058 170.776 146.058

170.776 146.058 170.776 146.058
Conforme explicado anteriormente, o saldo apresentado como fundo de inves-
timento em participações representa as quotas integralizadas pela Piemonte 
Holding no Elea Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações valo-
rizadas a valor de mercado através de laudo de especialistas. Abaixo, segue
movimentação do saldo dos investimentos: Controladora e 

consolidado
Aporte da Elea Holding no FIP como valor justo 58.137
Venda de 40% do FIP para o Goldman Sachs após período de 
lockup (21.564)
Ajuste a valor justo - reavaliação anual do FIP 113.701
Total de ajuste a valor justo 150.274
Baixa das ações da Elea Holding a valor de custo (4.216)
Saldo final das cotas em 31 de dezembro de 2022 146.058
Total de ajuste a valor justo 24.718
Saldo final das cotas em 31 de dezembro de 2023 170.776
9. Imobilizado Equipa-

mentos de 
informática

Veícu-
los

Mobili-
ário

Benfeitorias 
em bens de 

terceiros Outros Total
Em 31/12/2021 371 140 39 415 2 967
Adições 40 - 11 108 4 163
Depreciação (92) (39) (9) (56) (1) (197)
Em 31/12/2022 319 101 41 467 5 933
Adições 11 - 4 11 9 35
Depreciação (94) (39) (10) (56) (1) (199)
Em 31/12/2023 236 62 35 422 13 769
Vida útil (anos) 05 anos 05 anos 10 anos 10 anos 10 anos

10. Investimentos em participação em controladas e coligadas. O investimento em participações controladas e coligadas é representado pelas seguintes participações:

País % 2022 31/12/2021 Aquisições
Equivalência 

Patrimonial
Aumento (redu-
ção) de Capital Baixas (*)

Variação 
Cambial Outros (*) 31/12/2022

Alba Fund Bahamas 100% 6 - - - - - 6
Piemonte Trading EUA 100% 3.515 - (278) - (229) - 3.008
Prada Brasil 13,41% 766 - 19 - - - 785
Titan Brasil 0% 69.696 - (357) (59.042) - (10.297) -
Piemonte Lending EUA 100% 20.753 - 989 - (1.349) - 20.393
Elea Holding Brasil 0% 10.866 - (15.082) - - 4.216 -

105.602 - (14.709) - (59.042) (1.578) (6.081) 24.192

País % 2023 31/12/2022 Aquisições
Equivalência 

Patrimonial
Aumento (redução) 

de Capital (**) Baixas
Variação 
Cambial Outros 31/12/2023

Alba Fund Bahamas 100% 6 - - - - - - - 6
Piemonte Trading EUA 100% 3.008 - (1.824) - - - (200) - 984
Prada Brasil 13,41% 785 - 199 - - - - - 984
Piemonte Lending EUA 100% 20.393 - (179) (15.000) - - (5.212) (2) -
Piemonte Facilities Brasil 100%  - - (71) - - - - (2) (73)

24.192 - (1.875) (15.000) - - (5.412) (4) 1.901
(*) Conforme explicitado na nota 1, a investida Elea Digital Titan Holding S.A. 
e a Elea Digital S.A. foram alienadas a um dos acionistas em janeiro de 2022, 
desta forma, não são mais consolidadas na Piemonte Holding. Além disso, em 
janeiro do mesmo ano, conforme também já explicitado, a investida Elea Infra-
estrutura foi transferida para o Elea Infraestrutura - Fundo de Investimento em 
Participações, deixando de ser apresentada de forma consolidada e passando 
a ser apresentada como investimento em FIP. O valor de R$10M referentes 
a Elea Digital Titan Holding S.A. é devido à Companhia pelo adquirente das 
ações, bem como o valor de R$4M foi o valor integralizado no Fundo de Inves-
timento Elea FIP através do aporte das ações da Elea Holding. (**) Conforme 
explicitado na nota 1.3, durante processo de reorganização societária, a Admi-
nistração realizou o “desenvestimento” na Piemonte Lending, com o cancela-
mento das debêntures e redução do capital social da mesma, que foi conside-
rada oficialmente dissolvida em julho de 2023 pelo órgão regulador dos EUA.
Balanços patrimoniais sintéticos:

Em 31 de dezembro de 2023
Piemonte 

Trading
Piemonte 

Lending
Piemonte 
Facilities

Ativo Circulante 46 - -
Passivo Circulante (464) - (73)

Working capital (418) - (73)
Ativo Não Circulante 4.290 - -
Passivo Não Circulante (2.927) - -

Ativo (passivo) não circulante líquido 1.402 - -
Patrimônio líquido (945) - 73

Em 31 de dezembro de 2022
Piemonte 

Trading
Piemonte 

Lending
Piemonte 
Facilities

Ativo Circulante 1.850 5 -
Passivo Circulante (421) (17.357) -

Working capital 1.429 (17.352) -
Ativo Não Circulante 6.135 37.745 -
Passivo Não Circulante (4.556) - -

Ativo (passivo) não circulante líquido 1.579 37.745 -
Patrimônio líquido (3.008) (20.393) -

Em 31 de dezembro de 2023
Piemonte 

Trading
Piemonte 

Lending
Piemonte 
Facilities

Receita operacional líquida 372 - -
Custo sobre os serviços prestados - - -
Despesas gerais e administrativas (514) - (73)
Resultado financeiro líquido (1.722) - -
IRPJ/CSLL - - -
Resultado do exercício (1.864) - (73)

Em 31 de dezembro de 2022
Piemonte 

Trading
Piemonte 

Lending
Piemonte 
Facilities

Receita operacional líquida - - -
Custo sobre os serviços prestados - - -
Despesas gerais e administrativas (552) - -
Resultado de equivalência patrimonial - - -
Resultado financeiro líquido 274 989 -
IRPJ/CSLL - - -
Resultado do exercício (278) 989 -
11. Propriedade para investimento. O valor justo da propriedade para inves-
timentos advém de imóvel totalizando a quantia de R$1.330, localizado em 
Copacabana e adquirido como investimento. O valor de mercado do imóvel 
baseia-se em laudos emitidos internamente, comparando com valores de mer-
cado de imóveis com características semelhantes, e não há indicativos para 
necessidade de teste de impairment. 12. Salários e encargos sociais.

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

Salários 971 644 971 644
Provisão de férias e encargos 2.262 1.522 2.262 1.522
Encargos sociais 645 579 645 579
Outros 5 - 5 -

3.883 2.745 3.883 2.745
13. Empréstimos e financiamentos

Venci- Controladora Consolidado
mento Juros 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Banco do Brasil dez/26
CDI + 
4,5% a.a. 9.100 2.824 9.100 2.824

Bradesco dez/24 7,6% a.a. 1.500 - 1.500 -
Outros - 38 - 38

10.600 2.862 10.600 2.862
Cronograma de amortização do principal:
2024 - curto prazo 3.320
2025 - longo prazo 3.640
2026 - longo prazo 3.640

10.600
14. Contas a pagar. Abaixo, segue o aging list do contas a pagar do Grupo 
Piemonte:

Controladora Consolidado
31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022

A vencer 247 245 480 245
Vencidos até 30 dias - 34 - 34
Vencidos entre 31 e 60 dias 14 - 14 -
Vencidos acima de 60 dias 83 145 83 168

344 424 577 592
15. Debêntures não conversíveis - partes relacionadas. As debêntures não 
conversíveis são divididas em duas emissões: • 1a Emissão de Debêntures não 
conversíveis: emitidas em 31 de julho de 2017, no valor de R$ 33.000.000,00 
(Trinta e três milhões de reais) cuja subscrição integral foi realizada pela Elea 
Digital Titan Holding S.A. e Investimentos Ltda., parte relacionada da Piemonte 
Holding S.A. As debêntures, cuja escrituração foi realizada pela empresa CM 
Capital Markets, foram registradas na CETIP em 09 de janeiro de 2018. As de-
bêntures só podem ser resgatadas pelo valor atualizado (valor unitário de cada 
debênture + remuneração dos juros incorridos + variação cambial R$/USD) den-
tro do prazo de 10 anos, sendo o vencimento em 2027. As debêntures são remu-
neradas com taxa de 3,5% ao ano mais a variação cambial R$/USD. • 2a Emis-
são de Debêntures não conversíveis: emitidas em 15 de agosto de 2019, no 
valor de R$ 66.000.000,00 (sessenta e seis milhões de reais). As debêntures só 
podem ser resgatadas pelo valor atualizado (valor unitário de cada debênture + 
remuneração dos juros incorridos + variação cambial R$/USD) dentro do prazo 
de 10 anos, sendo o vencimento em 2029. As debêntures são remuneradas com 
taxa de 3,5% ao ano mais a variação cambial R$/USD. As transações relativas à 
esta Debênture foram efetuadas com o uso da tecnologia de blockchain. Em de-
zembro de 2023, a Piemonte exerceu a opção de chamada (“call option”) sobre 
as debêntures emitidas, tanto de primeira emissão como a de segunda emissão. 
As debêntures foram imediatamente retornadas à Piemonte Holding pelo valor 
nominal de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) por debênture. Além dis-
so, foram realizadas as compensações financeiras correspondentes aos saldos 
em aberto entre as partes envolvidas. A redução de capital social da Piemonte 
Lending foi efetivada por meio do exercício da opção sobre 100 debêntures.

Abaixo, segue tabela contendo a abertura das debêntures por empresa:
Controladora Consolidado

31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
Elea Digital Titan Holding S.A. 42.082 42.081
Elea Digital S.A. 17.336 17.336
Piemonte Trading Ltd. 2.194 -
Piemonte Lending Ltd. 37.745 -
Sócios 2.853 2.853

- 102.211 - 62.270
16. Provisão para risco de participações. O saldo provisionado de R$ 577 
refere-se a eventuais riscos, oriundos da participação na Cia Prada, capazes 
de ocasionar perdas que possam refletir na empresa e converter-se em obri-
gações de natureza contratual para a Piemonte. A Piemonte possui, em 31 
de dezembro de 2023, 13,41% de participação societária na Cia Prada, e a 
Administração entende que o valor provisionado reflete os eventuais riscos 
inerentes. 17. Transação com partes relacionadas
Demonstração do Resultado Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Receita de prestação de serviços
Alba (a) 234 244 234 244
Elea Digital Infraestrutura (b) 41.226 30.046 41.226 30.046

41.461 30.290 41.461 30.290
Resultado financeiro, líquido
Elea Digital Titan (c) 3.685 1.841 3.685 1.841
Alba (d) (2.688) (1.119) (2.688) (1.119)
Piemonte Trading (c) 87 269 - -
Piemonte Lending (c) 22.745 1.567 - -
Sócios (c) - (89) - (89)

23.849 2.468 997 632
a) Referem-se ao resultado econômico sobre as operações habituais e rotinei-
ras da Companhia, com a cobrança dos fees de Administration e Management 
do fundo Alba. b) Referem-se ao resultado econômico sobre a prestação de 
serviço de Management para a Elea Digital Infraestrutura. c) Referem-se ao 
efeito líquido dos juros e variação cambial sobre as debêntures, bem como os 
respectivos efeitos do call option. d) Referem-se ao efeito líquido da variação 
cambial das aplicações financeiras no fundo Alba, bem como o resultado finan-
ceiro nas aplicações realizadas no fundo e os juros e variação cambial sobre 
os empréstimos contratados.
Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Venda de debêntures (a) 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Sócios - 1.950 - 1.950
Piemonte Trading - 1.500 - -

- 3.450 - 1.950
Prestação de serviços (b)
Piemonte Trading 232 249 - -
Elea Digital Titan - 105 - 105
Elea Digital Infraestrutura 874 80 874 2
Piemonte Facilities 73 - - -
Alba - 439 - 439

1.179 873 874 546
Dividendos antecipados (c)
Sócios - 9.751 - 9.751

- 9.751 - 9.751
Total do ativo 1.179 14.074 874 12.247
Balanço Patrimonial Controladora Consolidado
Contas a pagar (d) 31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Alba - (3.727) - (3.727)

- (3.727) - (3.727)
Empréstimos a pagar (e)
Piemonte Trading (3.386) (3.519) - -
Alba - - (2.927) (24.102)

(3.386) (3.519) (2.927) (24.102)
Dividendos a pagar (f)
Sócios (12.474) - (12.286) -

(12.474) - (12.434) -
Total do passivo (15.860) (7.246) (15.401) (27.829)
a) Referem-se ao contas a receber oriundo da venda de debêntures ao valor 
unitário de R$150, que foram compensados com o exercício do call option 
das debêntures. b) Contas a receber referentes a prestação de serviços de 
administração (Fundo Alba) e consultoria (Piemonte Trading). Os saldos em 
aberto com a Elea Digital Infraestrutura são referentes às despesas com servi-
ços profissionais, comissões bancárias e outras despesas incorridas durante o 
processo de aquisição da Companhia, bem como com despesas pagas post-
-closing que foram reembolsadas pela Elea Digital Infraestrutura à Compa-
nhia em janeiro de 2022. c) Referem-se a dividendos que foram antecipados à 
Companhia e pela Companhia que estavam pendentes de deliberação em ata. 
Todos os dividendos que envolviam partes relacionadas foram regularizados 
no exercício de 2021, restando apenas os dividendos antecipados pela Com-
panhia aos Sócios, que foram regularizados com as deliberações do exercício 
de 2022. d) Referem-se ao contas a pagar entre as empresas do grupo (Titan 
e Trading), bem como comissões que foram pagas pelo Fundo Alba e que 
devem ser reembolsadas pela Piemonte. e) Os empréstimos contratados pela 
Companhia junto a Piemonte Trading e o Fundo Alba são referentes a despe-
sas que foram pagas no exterior pelas empresas do grupo e que originaram o 
empréstimo junto a Companhia, com taxa de juros de 3,5% ao ano somados a 
variação cambial. Também foram quitadas dívidas da Piemonte Lending com 
a utilização de recursos do Fundo Alba, gerando o saldo devedor à nível de 
consolidado. f) Referem-se aos dividendos destinados sobre o resultado do 
exercício de 2023, que ainda vai ser deliberado em assembleia. 18. Patrimô-
nio líquido. Capital social. O capital social integralizado da Piemonte em 31 de 
dezembro de 2023, totaliza o montante de R$ 65.933. O capital social é com-
posto por 4.173.984.734 ações. Em dezembro de 2023, conforme detalhado 
em nota explicativa 1.3, a Titan foi cindida e o acervo líquido resultante desta 
cisão foi incorporada ao patrimônio da Piemonte Holding através da emissão 
de 3.630.173.131 ações, totalizando o montante de R$57.485. Outros resulta-
dos abrangentes. São contabilizados na conta de Outros Resultados Abran-
gentes, os “Ajustes Acumulados de Conversão”, sendo a diferença cambial re-
sultante da aplicação do percentual da participação do Patrimônio Líquido final 
das investidas Piemonte Lending e Piemonte Trading, convertido pela taxa de 
fechamento, e o Patrimônio Líquido inicial da investida, convertido pela taxa 
histórica, somado com o resultado do exercício da investida, convertido pela 
taxa média, sendo reconhecida diretamente no Patrimônio Líquido da Piemon-
te Holding. Em julho de 2023, após a dissolução da Piemonte Lending, confor-
me detalhes da nota explicativa 1.3, o valor contabilizado respectivo a Piemon-
te Lending referente a conversão dos investimentos foi estornado, restando 
apenas o valor referente ao investimento na Piemonte Trading. 19. Receita 
operacional líquida. As receitas são reconhecidas ao longo do tempo do con-
trato com o cliente, mediante o atendimento das obrigações de performance.

Controladora Consolidado
31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

Receita operacional bruta 45.691 34.480 45.909 34.480
(5.901) (4.867) (5.901) (4.867)

Deduções da receita 39.790 29.613 40.008 29.613
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20. Custos e despesas por natureza. (a) Custo e despesa com pessoal
Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Salários e pró-labore (10.091) (8.107) (10.091) (8.107)
Encargos sociais (3.985) (2.497) (3.985) (2.497)
Benefícios (2.623) (1.545) (2.623) (1.545)
Férias e 13° salário (2.372) (1.579) (2.372) (1.579)
Aviso prévio e indenizações (116) (58) (116) (58)
Bônus e gratificações (2.986) (340) (2.986) (340)
Outras (87) (23) (87) (23)
Custo com pessoal (22.260) (14.149) (22.260) (14.149)
Salários e pró-labore (3.274) (2.545) (3.274) (2.545)
Encargos sociais (1.346) (1.019) (1.346) (1.019)
Benefícios (2.239) (2.141) (2.239) (2.141)
Férias e 13° salário (799) (654) (799) (654)
Aviso prévio e indenizações (8) (68) (8) (68)
Bônus e gratificações (977) (86) (977) (86)
Outras (589) (133) (589) (133)
Despesa com pessoal (9.232) (6.646) (9.232) (6.646)
(b) Custo e despesa operacionais Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Custo com aluguéis e condomínios (658) (686) (658) (686)
Consultorias (399) (466) (399) (466)
Serviços no exterior - (869) - (869)
Custo com serviços (399) (1.335) (399) (1.335)
Custo sobre os serviços prestados (1.057) (2.021) (1.057) (2.021)
Aluguéis e condomínios (735) (758) (735) (758)
Energia, água e gás (134) (152) (134) (152)
Telefone e internet (69) (93) (69) (93)
Serviços prestados por terceiros (2.072) (1.700) (2.659) (2.247)
Despesa com viagens (596) (160) (507) (160)
Seguros (175) (423) (175) (423)
Cartórios e registros (39) (20) (39) (20)
Outras despesas (752) (679) (841) (679)
Depreciação e amortização (199) (197) (199) (197)
Despesas gerais e administrativas (4.771) (4.182) (5.358) (4.733)

Controladora Consolidado
31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22

IPTU (138) (125) (138) (125)
IPVA (8) (8) (8) (8)
IOF (234) (83) (234) (83)
Pis e cofins sobre outras receitas (3) (34) (3) (34)
Demais impostos (123) (15) (123) (16)
Despesas tributárias (506) (265) (506) (265)
Reembolso de despesas 679 519 679 519
Outras receitas e despesas - 610 - 610
Outras receitas (despesas) 679 1.129 679 1.129
21. Resultado financeiro Controladora Consolidado

31/12/23 31/12/22 31/12/23 31/12/22
Receitas financeiras 2.996 6.094 4.432 6.460
Variação cambial 40.798 7.269 38.741 10.165
Receitas Financeiras 43.794 13.363 43.173 16.625
Juros passivos (4.886) (4.631) (4.661) (4.730)
Variação cambial (13.422) (6.391) (14.553) (8.292)
Outras despesas financeiras (316) (4.618) (316) (4.618)
Despesas Financeiras (18.624) (15.640) (19.530) (17.640)
Resultado Financeiro, líquido 25.170 (2.277) 23.643 (1.014)
22. Despesa de imposto de renda e contribuição social. (a) Imposto de 
renda e contribuição social corrente
Lucro antes do IR e CS em 29/12/23 6.360 Lucro real 1.904
Provisões 4.299 IRPJ calculado 286
Despesas indedutíveis 88 IRPJ adicional 166
CSLL 98 Total de IRPJ 452

Variação cambial passiva 12.319
(-) estimativa mês 
anterior (347)

  Perda com equivalência patrimonial 322 (-) IRRF retido (393)
Adições 17.126 IRPJ a pagar -
Ganho com equivalência patrimonial (1.119)
Variação cambial ativa (16.981) CSLL calculado 171

  Juros sobre debêntures (2.666) Total de CSLL 171

Exclusões (20.766)
(-) estimativa mês 
anterior (133)

Lucro real antes da compensação de 
prejuízo 2.720 (-) CSLL retido (321)
Compensação com prejuízo fiscal (816) CSLL a pagar -
Lucro real 1.904
Lucro antes do IR e CS entre 
30/12/2023 e 31/12/2023 44.299 Lucro real (376)
Provisões 275 IRPJ calculado (57)
CSLL (97) IRPJ a pagar -
Variação cambial passiva 990 CSLL calculado (34)

  Perda com equivalência patrimonial 3.916 CSLL a pagar -

Adições 5.084
Ganho com equivalência patrimonial (1.244)
Variação cambial ativa (23.821)
Ajuste a valor justo FIP (24.178)

  Juros sobre debêntures (516)
Exclusões (49.759)
Lucro real antes da compensação de 
prejuízo (376)
Compensação com prejuízo fiscal -
Lucro real (376)
Lucro antes do IR e CS em 31/12/22 77.726 Lucro real (17.904)
Despesas indedutíveis 356 IRPJ calculado (2.686)
Juros sobre debêntures 326 IRPJ a pagar -
Variação cambial passiva 6.391 CSLL calculado (1.611)
Perda de investimentos 59.041 CSLL a pagar -

  Perda com equivalência patrimonial 16.214
Adições 82.328
Ganho com equivalência patrimonial (823)
Variação cambial ativa (5.297)

  Ajuste a valor justo FIP (171.838)
Exclusões (177.958)
Lucro real antes da compensação de 
prejuízo (17.904)
Compensação com prejuízo fiscal
Lucro real (17.904)
(b) Imposto de renda e contribuição social diferidos
Em 31/12/2023 Em 31/12/2022 (reapresentado)
Ajuste a valor justo FIP 138.419 Ajuste a valor justo FIP 113.701
Prejuízo fiscal (36.644) Prejuízo fiscal (37.083)

  Outros ajustes temporários -   Outros ajustes temporários 2.777
Base para IRPJ/CSLL 
diferidos 101.775

Base para IRPJ/CSLL 
diferidos 79.395

IRPJ diferido (25.434) IRPJ diferido (19.848)
  CSLL diferido (9.160)   CSLL diferido (7.146)
IRPJ e CSLL total (34.603) IRPJ e CSLL total (26.994)
(-) IRPJ diferido 2022 19.849

  (-) CSLL diferido 2022 7.146
IRPJ e CSLL provisiona-
dos em 2023 (7.609)
23. Contingências. Até 31 de dezembro de 2023, conforme a assessoria jurí-
dica da Companhia, não tramitam em esfera judicial e administrativa processos 
cíveis, trabalhistas e fiscais classificados como prováveis de perdas, portanto, 
nenhuma provisão foi constituída. Adicionalmente, também não tramitam pro-
cessos classificados como perda possível, logo, não há contingências a serem 
divulgadas. 24. Gerenciamento de riscos. 24.1 Fatores de risco financei-
ro. As atividades da Companhia o expõem a diversos riscos financeiros: risco 
de mercado (incluindo risco cambial, risco de taxa de juros), risco de crédito e 
risco de liquidez. A gestão de risco é realizada pela tesouraria da Companhia, 
segundo as políticas aprovadas pela Administração. A Tesouraria do Compa-
nhia identifica, avalia e protege a Companhia contra eventuais riscos financeiros 
em cooperação com as unidades operacionais da Companhia. A Administra-
ção estabelece princípios, por escrito, para a gestão de risco, bem como para 
áreas específicas, como risco cambial, risco de taxa de juros, risco de crédito, 
uso de instrumentos financeiros derivativos e não derivativos e investimen-
to de excedentes de caixa. (a) Risco de mercado. Risco cambial. O Grupo 
atua internacionalmente e está exposto ao risco cambial decorrente de expo-
sições de algumas moedas, basicamente com relação ao dólar dos Estados 
Unidos. A administração estabeleceu uma política que exige que as empresas 
do Grupo administrem seu risco cambial em relação à sua moeda funcional.  
O risco cambial ocorre quando operações comerciais futuras, ativos ou passivos 
registrados são mantidos em moeda diferente da moeda funcional da entidade. 
O Grupo tem certos investimentos e dívidas atreladas ao dólar dos Estados 
Unidos, cujos ativos e passivos estão expostos ao risco cambial. A exposição 
cambial decorrente da participação em operações no exterior do Grupo é prote-
gida, principalmente, por meio de empréstimos (debêntures) na mesma moeda 
desses investimentos. (b) Risco de liquidez. A previsão de fluxo de caixa é re-
alizada nas entidades operacionais do Grupo e agregada pelo departamento de 
Finanças. Este departamento monitora as previsões contínuas das exigências 
de liquidez do Grupo para assegurar que ele tenha caixa suficiente para atender 
às necessidades operacionais. O excesso de caixa mantido pelas entidades 
operacionais, além do saldo exigido para administração do capital circulante, é 
transferido para a Tesouraria do Grupo. A Tesouraria investe o excesso de caixa 
em contas bancárias com incidência de juros, depósitos a prazo, depósitos de 
curto prazo e títulos e valores mobiliários, escolhendo instrumentos com ven-
cimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem suficiente 
conforme determinado pelas previsões acima mencionadas. Na data do balan-
ço, a Companhia mantinha fundos de curto prazo de R$ 8.105 (R$ 92 em 31 de 
dezembro de 2022) para administrar o risco de liquidez. A tabela a seguir analisa 
os passivos financeiros da Companhia que são liquidados em uma base líquida 
pela Companhia, os vencimentos dos passivos financeiros estão dentro de um 
período de um ano a partir da data dos balanços. Os valores divulgados na tabe-
la são os fluxos de caixa não descontados contratados

Vencimentos em menos de um ano 31/12/2023 31/12/2022
Fornecedores e outras obrigações 6.591 5.561
Empréstimos e financiamentos 3.320 2.118
(c) Gestão de capital. Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retor-
no aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter 
uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. Para manter ou ajustar 
a estrutura de capital do Grupo, a administração pode, ou propõe, nos casos 
em que os acionistas têm de aprovar, rever a política de pagamento de dividen-
dos, devolver capital aos acionistas ou, ainda, emitir novas ações ou vender 
ativos para reduzir, por exemplo, o nível de endividamento. Condizente com 
outras companhias do setor, o Grupo monitora o capital com base no índice 
de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida expressa 
como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao 
total de empréstimos (incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme 
demonstrado no balanço patrimonial consolidado), subtraído do montante de 
caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do 
patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolidado, 
com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro 
de 2023 podem ser assim sumariados:

31/12/2023
31/12/2022  

(reapresentado)
Caixa e equivalentes de caixa (8.102) (6.639)
Passivo circulante 11.315 7.679
Passivo não circulante 64.070 140.765
Dívida líquida 67.283 141.805
Total do patrimônio líquido (114.738) (46.317)
Capital total (114.738) (46.317)
Índice de alavancagem financeira 0,58 3,06
(d) Sensibilidade à exposição. Sensibilidade para a exposição a riscos de 
taxas de juros e índices flutuantes. A Companhia, para fins de referência, 
nos termos do CPC 48, preparou uma análise de sensibilidade sobre suas de-
bêntures, obrigações de aquisição de investimentos e aplicações financeiras 
sujeitos a riscos de variação de taxas de juros e índices flutuantes. Ressalta-se 
que a Companhia não está exposta ao risco cambial. O cenário base provável 
para dezembro de 2023, foi definido através de premissas disponíveis no mer-
cado (fonte: Relatório Focus do Banco Central do Brasil do dia 29/12/2023) e 
o cálculo da sensibilidade foi feito considerando a variação entre as taxas e 
índices do cenário previsto para 2024 e as vigentes em dezembro de 2023. A 
análise de sensibilidade considerou ainda uma variação de 25% e 50% sobre 
as taxas de juros e índices flutuantes consideradas no cenário provável.

Índices
Taxa vigente em 

31/12/2023
Cenário prová-

vel (focus)
Cenário  

possível ∆ 25%
Cenário  

remoto ∆ 50%
CDI 13,04% 9,00% 11,25% 13,50%
Sensibilidade taxas de juros e índices flutuantes:

Ativos/passivos Índice 31/12/2023

Cenário 
provável 
(focus)

Cenário  
possível ∆ 

25%

Cenário  
remoto ∆ 

50%
Ativo
Aplicações financeiras 100% CDI 7.228 7.879 8.041 8.204
Passivo

Banco do Brasil
100% CDI + 4,5% 
9.100 10.329 10.533 10.738

Banco Bradesco 7,6% a.a. 1.500 1.614 1.614 1.614
24.2 Estimativa do valor justo. Pressupõe-se que os saldos das contas a re-
ceber de clientes e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos 
a perda (impairment) no caso de contas a receber, estejam próximos de seus 
valores justos. A tabela abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao 
valor justo de acordo com o método de avaliação. Os diferentes níveis foram 
definidos como segue: . Nível 1 - preços cotados (não ajustados) em merca-
dos ativos para ativos e passivos idênticos. . Nível 2 - informações, além dos 
preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o 
ativo ou passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou 
seja, derivados dos preços). . Nível 3 - informações para os ativos ou passivos 
que não são baseadas em dados observáveis pelo mercado (ou seja, premis-
sas não observáveis). Em 31 de dezembro de 2023, não há ativos ou passivos 
a valor justo a serem demonstrados na classificação mencionada acima. 25. 
Eventos Subsequentes. Em 25 de setembro de 2024, a investida do Fundo 
Elea FIP, Elea Digital, concretizou a operação com relação à aquisição de 01 
(um) dos Data Centers da Enterprise Services Brasil Serviços de Tecnologia 
Ltda., localizado na cidade de São Bernardo de Campo, e realização do paga-
mento do respectivo preço de aquisição do referido Data Center, no montante 
de R$ 39.000.000,000 (trinta e nove milhões de reais). A operação insere-se 
na estratégia da investida de ampliação de seus negócios e atuação no setor 
de Data Centers, com o crescimento e expansão do mercado. Por meio de tal 
aquisição, a investida segue reafirmando o seu posicionamento como uma das 
maiores plataformas de infraestrutura digital “Edge Data Centers” do Brasil, 
consolidando-se como a principal empresa no mercado de conectividade de 
data centers na América Latina.

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDETE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES 
FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS. Aos Administradores da 
Piemonte Holding de Participações S.A. Rio de Janeiro - RJ. Opinião. Exa-
minamos as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Pie-
monte Holding de Participações S.A. (“Companhia”), que compreendem o 
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstra-
ções do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líqui-
do e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, bem como as 
correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais 
e outras informações elucidativas. Em nossa opinião as demonstrações finan-
ceiras individuais e consolidadas acima referidas apresentam adequadamen-
te, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, indivi-
dual e consolidada, da Piemonte Holding de Participações S.A., em 31 de 
dezembro de 2023, o desempenho individual e consolidado de suas operações 
e os seus fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício findo 
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base 
para opinião. Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasi-
leiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabi-
lidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos inde-
pendentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos rele-
vantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (“CFC”) e cum-
primos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Cotas de 
fundos de investimento em participações. Em 31 de dezembro de 2023 a 
Companhia possui registrado como cotas de Fundo de Investimento em Parti-
cipações no ativo não circulante o montante de R$ 170.776 mil. O valor dessa 
participação nas cotas é relevante nas demonstrações financeiras, que influen-
ciam diretamente o resultado operacional e consequentemente o patrimônio 
líquido, no contexto das demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
como um todo, consideramos esse assunto significativo em nossa auditoria. 
Como Auditoria endereçou esse assunto: Nossos procedimentos de audito-
ria incluíram, entre outros, a revisão dos papéis de trabalho dos auditores do 
Elea Infraestrutura - Fundo de Investimento em Participações, principalmente 
no que tange as premissas e cálculos para mensuração do valor justo dos in-
vestimentos do FIP, tendo em vista a Instrução CVM 579/2016. Avaliamos ain-
da a adequação das divulgações efetuadas nas demonstrações financeiras. 
Com base nas evidências obtidas por meio dos procedimentos acima resumi-
dos, consideramos que o reconhecimento e mensuração dos investimentos, 
bem como as divulgações relacionadas, são aceitáveis no contexto das de-

monstrações financeiras individuais e consolidadas tomadas em conjunto, re-
lativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023. Responsabilidades da 
administração pelas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das. A Administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequa-
da apresentação dessas demonstrações financeiras individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a 
elaboração dessas demonstrações financeiras individuais e consolidadas li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolida-
das, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacio-
nados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas opera-
ções, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas. Responsabilidade do 
auditor pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas. Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demons-
trações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão li-
vres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma pers-
pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base 
nas referidas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Como 
parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: ■ Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nos-
sa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais. ■ Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 

para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às 
circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi-
cácia dos controles internos da Companhia. ■ Avaliamos a adequação das 
políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração. ■ Concluímos sobre a ade-
quação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade opera-
cional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza re-
levante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signi-
ficativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. 
Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em 
nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstra-
ções financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações 
forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condi-
ções futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade 
operacional. ■ Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulga-
ções e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresenta-
ção adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a res-
peito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das 
constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos traba-
lhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de 
que cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos 
aplicáveis de independência, e comunicamos todos os eventuais relaciona-
mentos ou assuntos que poderiam afetar, consideravelmente, nossa indepen-
dência, incluindo, quando aplicável, as respectivas salvaguardas. Dos assun-
tos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 
determinamos aqueles que foram considerados como mais significativos na 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas do exercí-
cio corrente e que, dessa maneira, constituem os principais assuntos de audi-
toria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos 
que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quan-
do, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos que o assunto não 
deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas 
de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, superar os 
benefícios da comunicação para o interesse público.
Rio de Janeiro, 10 de outubro de 2024.
Baker Tilly Brasil RJ Auditores Independentes - CRC-RJ 005.333/O-0.
Sheila Conrado - Contador - CRC-RJ 086.265/O-4.

Alessandro Lombardi - CEO 
Marco Girardi - Diretor Financeiro. 

Kevin da Fonseca do Prado Brandão - Contador - CRC-RJ: 128394/O

ITAGUAY IMOBILIÁRIA E PARTICIPAÇÕES S.A.
CNPJ/MF nº 33.019.654/0001-16 - NIRE 33.300.161.201

Assembleia Geral Ordinária - Convocação. Ficam convocados os 
acionistas da Itaguay Imobiliária e Participações S.A., a se reunirem no dia 
24/10/2024, às 11 hrs, na Praia de Botafogo nº 228, bloco A, 3º andar, nesta 
cidade - Novotny Advogados, para deliberarem sobre a seguinte ordem 
do dia: (i) exame das contas dos administradores e das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício social encerrado em 31/12/2023, 
encaminhadas a todos os acionistas em 19/04/2024. Rio de Janeiro, 
15/10/2024. Administração.

Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Créditos S.A.
CNPJ/MF 14.821.124/0001-42 - NIRE 33.3.0030083-0

CONVOCAÇÃO. A Target Instituição de Pagamento e Securitizadora de Cré-
ditos S.A. (“Companhia”) vem, nos termos do art. 124 da Lei 6.404/76, convo-
car seus acionistas para reunirem-se em Assembleia Geral Ordinária e Extra-
ordinária da Companhia (“AGOE”) a ser realizada em 24 de outubro de 2024, 
às 10 horas, de modo exclusivamente digital, por meio da plataforma Teams, 
para tratar das seguintes matérias: (i) as contas dos administradores, relató-
rio da administração e as demonstrações financeiras referentes ao exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (ii) a destinação do resultado do exercício 
social encerrado em 31/12/2023; (iii) a eleição dos membros do Conselho de 
Administração da Companhia; (iv) aprovação da 13ª Emissão de Debêntures 
Simples da Companhia; e (v) aprovação de aumento de capital. O link de 
acesso será encaminhado com até 2 dias de antecedência à Assembleia.

CAPEMISA CAPITALIZAÇÃO S.A.
CNPJ: 14.056.028/0001-55 - NIRE: 33.3.0029900-9

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 08 
DE JULHO DE 2024: 1- DATA, HORA E LOCAL: No dia 08 de julho do ano 
de 2024, às 13 horas, por meio eletrônico. 2- QUÓRUM E CONVOCAÇÃO: 
Dispensadas as formalidades de convocação face à presença da totalidade 
dos acionistas da Companhia, nos termos do § 4º, do Art. 124, da Lei nº. 
6.404/76. 3- MESA: Jorge de Souza Andrade – Presidente; Laerte Tavares 
Lacerda – Secretário. 4- ORDEM DO DIA E DELIBERAÇÕES APROVADAS 
POR UNANIMIDADE: 4.1. – Acolher a renúncia do Sr. Márcio Coutinho Tei-
xeira de Carvalho, brasileiro, casado, economista, portador do documento 
de identidade nº 19.990-7, expedido pelo Conselho Regional de Economia 
– Corecon/RJ, inscrito no CPF nº 810.429.227-72, residente e domiciliado 
na cidade do Rio de Janeiro/RJ, ao atual cargo de Diretor-Presidente da 
Companhia. 4.2. – Eleger o Sr. Márcio Coutinho Teixeira de Carvalho, já 
qualificado, para o cargo de Diretor da Companhia, para cumprir mandato até 
29/06/2026. 4.3. – Eleger o Sr. Jorge de Souza Andrade, brasileiro, casado, 
administrador de empresas, portador da carteira de identidade nº 04258705-5 
IFP/RJ, inscrito no CPF nº 332.606.727-53, residente e domiciliado na cidade 
de Niterói/RJ, para o cargo de Diretor-Presidente da Companhia, para cumprir 
mandato até 29/06/2026. 4.4. – A redistribuição das funções entre os membros 
da Diretoria, conforme abaixo: Jorge de Souza Andrade – Diretor-Presi-
dente: Márcio Coutinho Teixeira de Carvalho – Diretor: Marcio Augusto 
Leone Koenigsdorf – Diretor: (i) Diretor responsável administrativo financei-
ro, nos termos da Circular Susep nº 234/2003; e (ii) Diretor responsável pela 
contabilidade, nos termos da Resolução CNSP nº 432/2021. Marco Aurelio 
Nicoletti – Diretor de Governança Corporativa: (i) Diretor responsável pelos 
controles internos, nos termos da Resolução CNSP nº 416/2021; (ii) Diretor 
responsável pelo acompanhamento, supervisão e cumprimento das normas 
e procedimentos de auditoria contábil independente previstos na regulamen-
tação em vigor - Resolução nº 432/2021 (Art. 3º, Parágrafo 3º); (iii) Diretor 
responsável pelo relacionamento com o cliente, nos termos da Resolução 
CNSP nº 382/2020; e (iv) Diretor responsável pelo cumprimento do disposto 
na Lei nº 9.613/1998 (PLDFT), e respectiva regulamentação complementar 
(Circular Susep nº 234/2003 e nº 612/2020). Patrícia Fernandes Nepomuce-
no Pinto – Diretora: (i) Diretora responsável pelas relações com a Susep, nos 
termos da Circular Susep nº 234/2003; (ii) Diretora responsável técnica, nos 
termos da Circular Susep nº 234/2003 e da Resolução CNSP nº 432/2021; e 
(iii) Diretora responsável pelo registro das operações de seguros, previdência 
complementar aberta, capitalização e resseguros, nos termos da Resolução 
CNSP nº 383/2020. 5- ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Aprovadas por una-
nimidade todas as deliberações acima e nada mais havendo de que tratar, 
foi encerrado o trabalho desta Assembleia Geral Extraordinária, lavrando-se 
no livro próprio a presente ata, que, lida e achada conforme, foi aprovada 
por todos os presentes, que a subscrevem. Rio de Janeiro, 08 de julho de 
2024. Jorge de Souza Andrade - Presidente Laerte Tavares Lacerda - Se-
cretário. Acionistas: CAPEMISA HOLDING S.A. - Representada por: Jorge 
de Souza Andrade - Diretor-Presidente; Laerte Tavares Lacerda - Diretor 
Vice-Presidente. CAPEMISA SEGURADORA DE VIDA E PREVIDÊNCIA 
S.A. - Representada por: Jorge de Souza Andrade - Diretor-Presidente; 
Marcio Augusto Leone Koenigsdorf - Diretor Administrativo Financeiro.  
Jucerja nº 6487133 em 07/10/2024.
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CLARIENS EDUCAÇÃO S.A. - CNPJ: 48.199.560/0001-43
Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - 31 de dezembro de 2023 com Relatório do Auditor Independente.  (Exercício de 31 de dezembro de 2023 e período de 5 de outubro a 31 de dezembro de 2022 (Em milhares de reais))

                                                                                   Controladora                  Consolidado
Ativo Notas 2023 2022 2023 2022
Circulante     
Caixa e equivalentes de caixa 5 45.808 - 213.435 142.844
Contas a receber 6 - - 37.896 21.107
Impostos a recuperar  387 - 1.886 1.102
Dividendos a receber 7 34.749 16.822 - -
Outros ativos  44 - 859 305
Total do ativo circulante  80.988 16.822 254.076 165.358 
Não circulante     
Conta vinculada 16 - - 88 22.138
Partes relacionadas 7 3.108 - 2.200 8.398
Direito de uso 8 - - 55.273 30.654
Investimentos 9 541.298 362.571 - -
Imobilizado 10 115 - 27.217 2.785
Intangível 11 399 - 890.147 607.389
Total do ativo não circulante  544.920 362.571 974.925 671.364 
Total do ativo  625.908 379.393 1.229.001 836.722
Passivo     
Circulante     
Fornecedores  35 - 786 1.147
Obrigações trabalhistas 12 4.592 - 10.451 8.918
Obrigações tributárias  576 - 3.315 6.367
Adiantamento de clientes 13 - - 19.041 15.419
Debêntures 14 - - 85.611 4.299
Arrendamentos 8 - - 1.807 4.686
Contas a pagar de aquisição societária 15 - - 67.572 -
Obrigações com antigos acionistas 16 - - 7.360 22.138
Total do passivo circulante  5.203 - 195.943 62.974 
Não circulante     
Debêntures 14 - - 285.728 367.348
Arrendamentos 8 - - 59.036 26.980
Contingências  17 - - 18 27
Contas a pagar de aquisições 15 - - 67.571 -
Total do passivo não circulante  - - 412.353 394.355 
Patrimônio líquido 18    
Capital social  448.900 295.727 448.900 295.727
Reserva de capital   83.666 83.666 83.666 83.666
Reserva de lucros  88.139 - 88.139 -
Total do patrimônio líquido  620.705 379.393 620.705 379.393 
Total do passivo e do patrimônio líquido   625.908 379.393 1.229.001 836.722

               Controladora            Consolidado
 Notas 2023 2022 2023 2022
Receita líquida 19 185 - 306.565 -
Custos dos produtos vendidos 20 (654) - (82.795) -
Lucro bruto  (469) - 223.770 -
Despesas gerais e administrativas 20 (7.707) - (65.950) 
Despesas comerciais 20 (632) - (6.142) -
Equivalência patrimonial 9 92.574 - - -
Outras receitas (despesas) operacionais  - - 88 -
Lucro antes do resultado financeiro  83.766 - 151.766 -
Resultado financeiro 21 4.373 - (59.884) -
Lucro antes dos impostos  88.139 - 91.882 -
Imposto de renda e contribuição social 22 - - (3.743) -
Lucro líquido do exercício  88.139 - 88.139 -

                                                                                           Controladora                Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Lucro líquido do exercício 88.139 - 88.139 -
 88.139 - 88.139 -

  Reser- Re- Res. de Lucros
 Capital vas de serva  retenção acumu-
  social Capital legal   de lucros lados Total
Em 4 de Outubro de 2022 - - - - - -
Aumento de capital - integralização 
investim. Zarns Salvador (Nota 1) 295.727 83.666 - - - 379.393
Em 31 de Dezembro de 2022 295.727 83.666 - - - 379.393
Aumento de capital 153.173 - - - - 153.173
Lucro líquido do exercício - - - - 88.139 88.139
Constituição de reservas - - 4.407 83.732 (88.139) -
Em 31 de Dezembro de 2023 448.900 83.666 4.407 83.732 - 620.705

                                                                                           Controladora            Consolidado
  2023 2022 2023 2022
Fluxo de caixa das atividades operacionais:    
Lucro líquido do exercício 88.139 - 91.882 -
Ajustes para reconciliar o lucro líquido do exercício ao 
 caixa aplicado nas atividades operacionais:    
 Depreciação e amortização 43 - 42.412 -
 Provisão para perdas de créditos esperados - - 5.309 -
 Juros sobre arrendamento - - 6.957 -
 Provisão de juros sobre debêntures - - 55.742 -
 Juros contas a pagar de aquisições - - 13.143 -
 Resultado de equivalência patrimonial (92.574) - - -
 Outros - - 1.287 -
Variações nos ativos e passivos:    
 Contas a receber - - (20.896) -
 Impostos a recuperar (387) - (784) -
 Partes relacionadas (3.108) - 6.198 -
 Outros ativos (44) - 2.100 -
 Fornecedores 35 - (468) -
 Adiantamento de clientes - - (2.435) -
 Obrigações trabalhistas 4.592 - 764 -
 Obrigações tributárias 576 - (7.068) -
Caixa líquido aplicado nas atividades operacionais (2.728) - 194.143 -
 Juros debêntures pagos - - (56.651) -
Fluxo de caixa das atividades de investimento:    
Investimento em controladas (183.000) - - -
 Adições de imobilizado (128) - (23.512) -
 Adições de intangíveis (429) - (8.119) -
 Aquisição de controlada, líquido do caixa - - (178.484) -
 Redução de capital de controladas 78.920 - - -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (104.637) - (210.215) -
Fluxo de caixa das atividades de financiamento:    
 Aumento de capital 153.173 - 153.173 -
 Pagamento de arrendamentos - - (9.859) -
Caixa líquido prov. das atividades de financiamento 153.173 - 143.314 -
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 45.808 - 70.591 -
Caixa e equivalente a caixa  -  -
No início do exercício - - 142.844 142.844
No fim do exercício 45.808 - 213.435 142.844
Aumento de caixa e equivalentes de caixa 45.808 - 70.591 -

Notas explicativas às demonstrações contábeis individuais e consolidadas
1. Contexto operacional: a) Informações gerais: A Clariens Educação S.A. (“Clariens” ou 
“Companhia”, em conjunto com suas subsidiárias “Grupo”), é uma holding constituída em 
São Paulo em 05 de outubro de 2022. O Grupo é formado por instituições de ensino superior, 
com foco em cursos de Medicina. Até o momento, as operações dessas instituições estão 
localizadas nos estados de Goiás e Bahia, enquanto a sede da holding está localizada em 
São Paulo. A Clariens passou a ser a holding do Instituto de Ensino em Saúde S.A. (“Zarns 
Salvador”) e suas subsidiárias (União de Educação e Cultura de Eunápolis S.A. - “UNECE” 
e a Clínica de Atendimento Ltda. - “CAT”), mediante a conclusão da reorganização societária 
em 30 de dezembro de 2022. Em 2022, a Companhia não havia iniciado suas operações, 
portanto, não possuía ativos e passivos nominais e nenhum passivo ou compromisso contin-
gente material, as informações financeiras consolidadas da Clariens de 2022 refletem subs-
tancialmente as operações da Zarns Salvador, sua subsidiária e predecessora consolidadora 
do Grupo, a partir da data da aquisição em 30 de dezembro de 2022. Em 28 de fevereiro de 
2023, através da controlada Galeno Educação S.A. (“Galeno”), foi realizada a aquisição de 
100% do capital social da Faculdade de Medicina de Itumbiara Ltda. (“Zarns Itumbiara”). A 
transação amplia a presença do Grupo no mercado de ensino superior, para o curso de Medi-
cina. O preço da transação foi R$308.877, sendo R$186.877 pagos em 2023 e duas parcelas 
de R$61.000 serão pagas no primeiro e segundo aniversário da aquisição, respectivamente.  
Estas demonstrações contábeis foram autorizadas para emissão e divulgação pelo Conselho 
de Administração da Companhia em 17 de abril de 2024
2.Base de preparação e resumo das principais políticas contábeis: 2.1. Base de ela-
boração e apresentação das Demonstrações Contábeis individuais e consolidadas: 
As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, que compreendem 
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). As demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo histórico. 
2.2. Base de Consolidação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas com-
preendem as demonstrações contábeis da controladora e suas controladas em 31 de de-
zembro de 2023. As demonstrações contábeis individuais e consolidadas são apresentadas 
em reais (“BRL” ou “R$”), que é a Moeda funcional e de apresentação do Grupo. Todos 
os valores são arredondados para o milhar mais próximo. As práticas contábeis materiais 
adotadas pelo Grupo estão descritas abaixo, as quais foram aplicadas de modo uniforme no 
período corrente. O quadro abaixo lista todas as controladas e sua participação:
 Empresa Razão social Atividade principal Local 2022 2023
 ZARNS Instituto de Ensino  Programa de Gra-
 SALVADOR em Saúde S.A. duação, pós-graduação
   e cursos de extensão Bahia 100% 100%
 UNECE União de Educação E  Programa de Gra-
 Cultura de Eunápolis S.A. duação, pós-graduação
   e cursos de extensão Bahia 100% 100%
 CAT Clínica de Atendi- Atividade médica 
 mento Ltda. ambulatorial Bahia 100% 100%
 GALENO Galendo Educação S.A. Holding São Paulo - 100%
 ZARNS Faculdade de Medicina Programa de Gra-
 ITUMBIARA de Itumbiara Ltda. duação, pós-graduação 
  e cursos de extensão Goiás - 100%
O Grupo consolida todas as informações financeiras de todas as empresas que controla. 
A definição de controle é dada quando a Companhia estiver exposta ou tiver direito a re-
tornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem a capacidade de afetar esses 
retornos por meio de seu poder sobre a investida. Ativos, passivos, receitas e despesas de 
uma subsidiária adquiridos ou alienados durante o período são incluídos nas demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas na data em que o Grupo adquire o controle até a data 
em que o Grupo deixa de controlar a controlada. Quando necessário, são efetuados ajustes 
nas demonstrações contábeis das controladas para trazer suas políticas contábeis de acordo 
com as políticas contábeis da Companhia. Todos os ativos intragrupo e passivos, patrimônio 
líquido, receitas, despesas e fluxos de caixa relativos às transações são eliminados integral-
mente na consolidação. 2.3. Políticas contábeis materiais: Esta nota descreve as princi-
pais políticas contábeis adotadas na preparação das demonstrações contábeis individuais 
e consolidadas. Essas políticas têm sido consistentemente aplicadas a todos os exercícios 
apresentados e companhias consolidadas. a) Combinações de negócios, Impairment e Goo-
dwill: As combinações de negócios são contabilizadas pelo método de aquisição. O custo 
de uma aquisição é mensurado como o agregado da contraprestação transferida, que é 
mensurado na data de aquisição através do valor justo e o valor de qualquer participação não 
controladora na adquirida. Para cada combinação de negócios, o Grupo opta por mensurar a 
participação de não controladores na adquirida pelo valor justo ou pela parcela proporcional 
dos ativos líquidos identificáveis da adquirida. Custos relacionados à aquisição são conta-
bilizados conforme incorridos e incluídos nas despesas gerais e administrativas. Quando 
o Grupo adquire um negócio, ela avalia os ativos e passivos financeiros assumidos para 
classificação e designação apropriadas de acordo com os termos contratuais, econômicos, 
e circunstâncias e condições pertinentes na data de aquisição. O ágio é inicialmente mensu-
rado pelo custo. Se o valor justo dos ativos líquidos adquiridos for superior à contraprestação 
transferida, o Grupo reavalia se identificou corretamente todos os ativos adquiridos e todos 
os passivos assumidos e revisa os procedimentos utilizados para mensurar os valores a 
serem reconhecidos na data de aquisição. Se a reavaliação ainda resulta em um excesso de 
valor justo dos ativos líquidos adquiridos sobre a contraprestação transferida, então o ganho 
é reconhecido na demonstração consolidada do resultado. b) Classificação de Circulante e 
não circulante: O Grupo apresenta ativos e passivos no balanço patrimonial com base em 
uma classificação de circulante e não circulante. Um ativo é circulante quando:
• Expectativa de realização ou intenção de venda ou consumo no ciclo operacional normal;
• Realização de valores principalmente para fins de negociação;
• Espera-se que seja realizado dentro de doze meses após o período de relatório; ou
• Caixa ou equivalente a caixa, a menos que impedido de ser trocado ou usado para liquidar 
um passivo por pelo menos doze meses após o período de relatório. 
Todos os demais ativos são classificados como não circulantes. Um passivo é classificado 
no circulante quando:
• Espera-se que seja liquidado no ciclo operacional normal;
• É mantido principalmente para fins de negociação;
• Deve ser liquidado até doze meses após o período de reporte; ou
• Não há direito incondicional de diferir a liquidação do passivo por pelo menos doze meses 
após o período do relatório.
Todos os demais passivos são classificados como não circulantes. c) Valor justo mensurado: 
Valor justo é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência 
de um passivo em uma transação não forçada entre participantes do mercado na data de 
mensuração. A mensuração do valor justo é baseada na presunção de que a transação para 
vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá: (i) No mercado principal do ativo ou passivo; 
ou (ii) Na ausência de um mercado principal, no mercado mais vantajoso para o ativo ou o 
passivo. O mercado principal ou mais vantajoso deve ser acessível pelo Grupo. O valor justo 
de um ativo ou passivo é mensurado usando as premissas que os participantes do mercado 
usariam ao precificar o ativo ou passivo, assumindo que os participantes do mercado agem 
em conforme seus melhores interesses. Uma mensuração do valor justo de um ativo não 
financeiro leva em consideração a capacidade de um participante do mercado de gerar be-
nefícios econômicos usando o ativo em seu maior e melhor uso ou vendendo-o para outro 
participante do mercado que usaria o ativo em seu maior e melhor uso. O Grupo utiliza técni-
cas de avaliação apropriadas nas circunstâncias e para as quais dados suficientes estão dis-
poníveis para mensurar o valor justo, maximizando o uso de dados observáveis relevantes 
e minimizando o uso de entradas não observáveis. Todos os ativos e passivos para os quais 
o valor justo é mensurado ou divulgado nas demonstrações contábeis são categorizados 
dentro da hierarquia de valor justo, descrita a seguir, com base na entrada de nível mais baixo 
que é significativa para a mensuração do valor justo como um todo:
• Nível 1 - preços de mercado cotados (não ajustados) em mercados ativos para ativos idên-
ticos ou passivos.
• Nível 2 - técnicas de avaliação para as quais a entrada de nível mais baixo que é significati-
va para a justa medição do valor é direta ou indiretamente observável.
• Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a entrada de nível mais baixo que é significa-
tiva para a justa medição de valor é inobservável.
A cada operação, o Grupo analisa as movimentações nos valores dos ativos e passivos 
que devem ser mensurados ou reavaliados de acordo com as políticas contábeis vigentes.  
O Grupo também compara a variação do valor justo de cada ativo e passivo com fontes 
externas para determinar se a mudança é razoável. Para fins de divulgação do valor justo, 
o Grupo determinou classes de ativos e passivos com base na natureza, características e 
riscos do ativo ou passivo e o nível de a hierarquia do valor justo, conforme explicado.
d) Instrumentos Financeiros: Um instrumento financeiro é um contrato que dá origem a 
um ativo financeiro de uma entidade e a um passivo financeiro ou instrumento patrimonial 
de outra entidade. O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: 
mensurados ao custo amortizado, mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes e mensurados ao valor justo por meio do resultado. A classificação de seus 
ativos financeiros é feita no reconhecimento inicial e de acordo com a finalidade para a 
qual foram adquiridos. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia e suas controladas não 
possuíam ativos financeiros classificados nas categorias de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. O Grupo classifica seus passivos financeiros mensurados ao custo 
amortizado. A classificação depende da finalidade para a qual os passivos financeiros foram 
assumidos. Os passivos financeiros são reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido 
de quaisquer custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são medidos pelo custo amortizado através do método da taxa efetiva dos juros. 
Ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é reportado no balanço pa-
trimonial quando há um direito legalmente aplicável de compensar os valores reconhecidos 
e há uma intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo 
simultaneamente. Em 2023, o Grupo não contratou operações com instrumentos financeiros 
derivativos. Os principais ativos financeiros reconhecidos pelo Grupo são: caixa e equivalen-
tes de caixa, contas a receber e partes relacionadas.  Os principais passivos financeiros re-
conhecidos pelo Grupo são: fornecedores, adiantamentos de clientes, debêntures e arrenda-
mentos. e) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa nas demonstrações 
contábeis compreendem depósitos em bancos, e investimentos financeiros de curto prazo, 
que estão sujeitos a um pequeno risco de alteração de valor. Para efeitos da demonstração 
dos fluxos de caixa, caixa e equivalentes de caixa consistem em depósito em bancos e 
aplicações financeiras de curto prazo, por serem consideradas parte integrante da gestão do 
caixa do Grupo. f) Imobilizado: O imobilizado é demonstrado ao custo, líquido de depreciação 
acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, se houver. Gastos subsequentes são 
capitalizados somente se houver benefícios econômicos futuros para o Grupo. A depreciação 
é calculada pelo método linear ao longo da vida útil estimada dos bens, conforme segue:
Máquinas, equipamentos e aparelhos de laboratório 8%
Computadores e periféricos 14%
Móveis e utensílios 7%
Benfeitorias  4%
Um item do imobilizado e qualquer parte significativa inicialmente reconhecida é baixado 
quando ocorre a alienação ou quando nenhum benefício econômico futuro é esperado de 
seu uso ou alienação. Qualquer ganho ou perda decorrente da baixa do ativo (calculado 

As notas explicativas são parte integrante das contábeis individuais e consolidadas.
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como a diferença entre o valor líquido da alienação proventos e o valor contábil do ativo) é incluído 
na demonstração do resultado no momento da respectiva baixa. Os valores residuais, vidas úteis 
e métodos de depreciação do imobilizado são revisados no final de cada exercício financeiro e 
ajustado prospectivamente, se apropriado. g) Arrendamentos: Empresa como arrendatária: O Gru-
po aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração para todos os arrendamentos, 
exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor. O Grupo 
reconhece passivos de arrendamento para fazer pagamentos de arrendamento e ativos de direito 
de uso representando o direito de usar os ativos subjacentes. Os contratos de arrendamento são 
reconhecidos no ativo como um direito pelo uso e no passivo pela obrigação de pagamento do 
arrendamento, pelo valor presente dos pagamentos do arrendamento a serem feitos durante o 
prazo do arrendamento. Os montantes registrados no ativo são depreciados pelo menor prazo 
entre a vida útil-econômica estimada dos bens e a duração prevista do contrato de arrendamento. 
Os juros implícitos no passivo reconhecido de direito de uso a pagar são apropriados ao resulta-
do de acordo com a duração do contrato pelo método da taxa nominal de juros. Pagamentos de 
arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como 
despesa pelo método linear durante o prazo do arrendamento. h) Intangível: Ativos intangíveis ad-
quiridos separadamente são mensurados no reconhecimento inicial ao custo. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios é o seu valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são contabilizados pelo custo menos qualquer 
amortização acumulada e perdas por impairment acumuladas. Os intangíveis gerados internamen-
te não são capitalizados e a despesa relacionada é refletida na demonstração do resultado no 
período em que a despesa é incorrida. A vida útil dos ativos intangíveis é avaliada como definida ou 
indefinida. Ativos intangíveis com vida útil definida são amortizados durante a vida útil econômica e 
avaliados quanto ao impairment sempre que existem indícios de que o ativo intangível possa estar 
desvalorizado. O período de amortização e o método de amortização para um ativo intangível com 
vida útil definida são revistos, pelo menos no final de cada exercício de relatório. Mudanças na vida 
útil esperada ou no padrão esperado de consumo de benefícios econômicos futuros incorporados 
no ativo são considerados para modificar o período ou método de amortização, conforme apro-
priado, e são tratados como mudanças nas estimativas contábeis. A despesa de amortização de 
ativos intangíveis com vida definida é reconhecida na demonstração do resultado na categoria de 
despesa que seja consistente com a função dos ativos intangíveis. Ativos intangíveis com vida útil 
indefinida não são amortizados, mas são testados quanto à redução do valor recuperável anual-
mente, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação da vida indefinida é 
revisada anualmente para determinar se a vida útil indefinida continua a ser suportável. Se não, a 
mudança na vida útil de indefinida para definida é feita de forma prospectiva. Um ativo intangível é 
baixado na alienação ou quando nenhum benefício econômico futuro for gerado. i) Investimentos: 
Os investimentos em coligadas são reconhecidos inicialmente pela contraprestação transferida e 
ajustada posteriormente pelo método de equivalência patrimonial. Uma coligada é uma entidade 
sobre a qual a Companhia possui influência. Influência significativa é o poder de participar da po-
lítica financeira e operacional e de decisões da investida, mas não é controle ou controle conjunto 
sobre essas políticas. j) Contas a pagar de aquisição societária: Esses valores representam pas-
sivos relacionados às aquisições feitas pelo Grupo. As contas a pagar aos acionistas vendedores 
são apresentadas como passivo circulante, a menos que o pagamento não for devido dentro de 12 
meses após o período de relatório. Eles são reconhecidos inicialmente em seu valor justo e subse-
quentemente mensurado pelo custo amortizado usando o método dos juros efetivos. k) Provisões: 
As provisões são reconhecidas quando o Grupo tem uma obrigação presente (legal ou presumida) 
como resultado de um evento passado, sendo provável que uma saída de recursos incorporando 
benefícios econômicos seja exigida para liquidar a obrigação, e uma estimativa confiável pode ser 
feita do valor da obrigação. A despesa relativa a uma provisão é apresentada na demonstração do 
resultado, líquida de qualquer reembolso, quando aplicável. l) Dividendos a pagar: O Grupo reco-
nhece um passivo de pagamento de dividendos quando a distribuição é autorizada conforme As-
sembleia. A distribuição é autorizada quando é requerido o pagamento mínimo do lucro líquido do 
exercício de acordo com a Lei das Sociedades por Ações e Estatuto Social da Companhia, ou seja, 
aprovado pelos acionistas. Um valor correspondente é reconhecido diretamente no patrimônio.
m) Obrigações trabalhistas e sociais: As obrigações trabalhistas e sociais são reconhecidas à me-
dida que o serviço relacionado é prestado. Uma responsabilidade é reconhecida pelo valor que se 
espera que seja pago se o Grupo tiver uma situação legal ou obrigação de pagar esse valor como 
resultado do serviço prestado pelo empregado e a obrigação pode ser estimada de forma confiável. 
n) Receita de contratos com clientes: A receita do Grupo consiste principalmente em mensalida-
des cobradas em cursos de graduação, pós-graduação e extensão. As receitas são reconhecidas 
quando os serviços são prestados ao cliente e o desempenho da obrigação é satisfeita. Ao mesmo 
tempo, o Grupo reconhece as deduções, sendo elas: bolsas, descontos, reembolsos e impostos. 
Outras receitas são reconhecidas quando o serviço é prestado ao cliente em um valor que reflita 
a contraprestação à qual o Grupo espera ter direito em troca de o serviço.  O Grupo avalia ainda 
a capacidade de cobrança dos valores de mensalidades em atraso com base no portfólio antes 
de registrar a receita. Geralmente, os alunos não podem reinscrever-se para o próximo semestre 
acadêmico sem resolução satisfatória de quaisquer valores vencidos. Se um aluno desistir de um 
curso, a obrigação da Empresa de emitir um reembolso depende da política de reembolso daquela 
instituição e do momento da desistência do aluno. Geralmente, as obrigações de reembolso são 
reduzidas ao longo do período letivo. Contas a receber: As contas a receber representam o direito 
do Grupo a um valor de contraprestação que é incondicional (ou seja, apenas com o decorrer do 
serviço prestado que o pagamento da contraprestação será devido). Refere-se a políticas contábeis 
de ativos financeiros em Instrumentos financeiros - reconhecimento inicial e posterior mensuração. 
Adiantamentos de clientes: Adiantamentos de clientes (um passivo contratual) são a obrigação de 
transferir serviços para um cliente pela qual a Empresa recebeu contraprestação (ou uma quantia 
de contraprestação que é devida) do cliente, como resultado de mensalidades pré-pagas, quando 
o pagamento for recebido. Adiantamentos de clientes são reconhecidos como receita quando o 
Grupo cumpre todas as obrigações relacionadas ao contrato. o) Impostos: As controladas da Com-
panhia aderiram ao PROUNI (Programa Universidade para Todos), que é um programa federal, 
que isenta instituições de ensino superior de alguns impostos federais, em troca do fornecimento de 
um determinado número de matrículas de alunos de baixa renda. O Grupo se beneficia da isenção 
dos seguintes impostos federais:
• Imposto de renda e contribuição social
• PIS e COFINS
O regulamento do PROUNI define que a receita das atividades de graduação tradicional está isenta 
de PIS e COFINS. Para rendimentos de outras atividades de ensino, PIS e a COFINS incide às alí-
quotas de 0,65% e 3,00%, respectivamente, e para as atividades não letivas, o PIS incide à alíquota 
de 1,65% e à COFINS de 7,6%. Imposto de renda corrente: O imposto de renda corrente foi calcu-
lado com base nos critérios estabelecidos pela Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil, 
especificamente no que diz respeito ao programa PROUNI, que permite a isenção desses tributos 
nas atividades tradicionais. Os ativos e passivos de imposto de renda corrente são mensurados 
pelo valor que se espera que seja recuperado ou pagos às autoridades fiscais. As alíquotas e leis 
tributárias usadas para calcular o valor são aqueles que foram promulgados ou substantivamente 
promulgados na data do relatório. A administração avalia periodicamente as posições assumidas 
nas declarações fiscais com relação as situações em que os regulamentos fiscais aplicáveis estão 
sujeitos a interpretação e estabelece disposições onde apropriado. p) Segmentos operacionais: 
Segmentos operacionais são definidos como componentes de um empreendimento para os quais 
informações contábeis separadas estão disponíveis e são avaliadas de forma regular pelo principal 
tomador de decisões operacionais na definição sobre como alocar recursos para um segmento 
individual e na avaliação do desempenho do segmento.  Tendo em vista que: (i) todas as decisões 
dos administradores e gestores são tomadas com base em relatórios consolidados; (ii) a missão 
do Grupo e suas controladas é prover seus clientes de serviços de educação com qualidade; e (iii) 
todas as decisões relacionadas ao planejamento estratégico e financeiro, compras, investimentos e 
investimentos de fundos são tomadas de forma consolidada; a Administração concluiu que o Grupo 
e suas controladas operam em um único segmento operacional de prestação de serviços de educa-
ção. Toda a receita do Grupo é gerada no Brasil, bem como todos os ativos estão localizados no ter-
ritório nacional e não há cliente representando individualmente 10% ou mais da receita. 2.4. Novas 
normas emitidas: a) Pronunciamentos novos ou revisados aplicados pela primeira vez em 2023 
As seguintes alterações nas normas contábeis tornaram-se efetivas desde 1º de janeiro de 2023: 
• CPC 50/IFRS 17: Contratos de seguros (Substituição CPC 11/IFRS 17); 
• Alterações ao CPC 23: Definição de estimativas contábeis (Alterações à IAS 8); 
• Divulgação de políticas contábeis (Alterações ao IAS 1 e IFRS Practice Statement 2); e
• Tributos Diferidos relacionados a Ativos e Passivos originados de uma Simples Transação (Alte-
rações ao IAS 12).
Estas alterações não impactaram as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Com-
panhia e suas controladas com exceção da alteração ao IAS 1, cujas alterações tiveram impacto 
nas divulgações de políticas contábeis da Companhia, mas não na mensuração, reconhecimento 
ou apresentação de itens nas demonstrações contábeis. Adicionalmente, o Grupo não optou pela 
adoção antecipada de normas ou pronunciamentos. 
b) Novos pronunciamentos emitidos, mas não vigentes: As alterações de normas e pronuncia-
mentos já emitidos, mas que ainda não estão em vigor até a data de emissão das demonstrações 
contábeis individuais e consolidadas, estão descritos a seguir:
• Passivo de arrendamento em transação de sale and leaseback - (CPC06/IFRS 16);
• Classificação de passivos como circulante ou não-circulante e não-circulante com covenants 
(CPC 26/IAS 1); e
• Contratos de financiamentos com fornecedores (CPC03/IAS 7 e CPC40/IFRS 7).
As alterações são válidas para períodos iniciados a partir de 1º de janeiro de 2024 e devem ser 
aplicadas retrospectivamente. Atualmente, o Grupo avalia o impacto que as alterações terão na 
prática atual e está avaliando os efeitos da aplicação inicial em suas demonstrações contábeis e 
informações intermediárias individuais e consolidadas.
• MP 1.185 - Crédito fiscal de subvenção para investimento. Em 30 de agosto de 2023, o Governo 
Federal editou a MP nº 1.185, revogando o artigo 30 da Lei Federal nº 12.973/2014 e trouxe novas 
regras envolvendo a subvenção na apuração do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS, com efeito a partir de 
1 de janeiro de 2024. O Grupo não espera nenhum impacto relevante nas informações financeiras, 
seja pelas alterações ou novas normas no período de aplicação inicial.
3. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: A preparação das demons-
trações contábeis individuais e consolidadas do Grupo exige que a administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam os valores reportados de receitas, despesas, ativos e passivos 
e as divulgações que os acompanham. A incerteza sobre essas suposições e estimativas podem 
resultar em resultados que exijam um ajuste material no valor contábil de ativos ou passivos afeta-
dos em períodos futuros. Estimativas e julgamentos contábeis são continuamente avaliados e são 
baseados na experiência histórica e outros fatores, incluindo expectativas de futuras eventos que 
se acredita serem razoáveis sob as circunstâncias. As revisões das estimativas são reconhecidas 
prospectivamente. Outras divulgações relacionadas à exposição da Empresa a riscos e incertezas 
incluem: Estimativas: As principais premissas sobre o futuro e outras fontes importantes de incerte-
za estimadas a partir da data de relatório que incluem um risco significativo de um ajuste material 
nos valores contábeis de ativos e passivos no próximo exercício financeiro, estão descritos abaixo. 
O Grupo baseou suas premissas e estimativas sobre parâmetros disponíveis quando as demons-
trações contábeis consolidadas foram preparadas. Circunstâncias existentes e suposições sobre 
desenvolvimentos futuros, no entanto, podem mudar devido a mudanças de mercado ou circuns-
tâncias que surjam e que estejam além da capacidade da Empresa ao controle. Tais mudanças são 
refletidas nas premissas quando ocorrem. Identificação e mensuração do valor justo de ativos e 
passivos adquiridos em uma combinação de negócios: As combinações de negócios são contabili-
zadas pelo método de aquisição. Tal método requer reconhecer e mensurar os ativos identificáveis 
adquiridos, os passivos assumidos e qualquer participação em não-controladora na adquirida. O 
Grupo, como adquirente, deve classificar ou designar os ativos e passivos identificáveis assumidos 
com base em seus próprios termos contratuais, condições, políticas operacionais e contábeis e 
outras condições relevantes na aquisição data. Tal avaliação requer julgamentos do Grupo sobre 
os métodos usados para determinar o valor justo dos ativos adquiridos e passivos assumidos, in-
cluindo técnicas de avaliação que possam exigir entradas de informações financeiras prospectivas. 
Impairment de ativos não financeiros Impairment existe quando o valor contábil de um ativo ou uni-
dade geradora de caixa (“UGC”) ou grupo de CGUs excede seu valor recuperável. É definido como 
o maior entre: (i) valor justo menos custos de alienação e (ii) seu valor de uso. O cálculo do valor 
justo menos os custos de alienação são baseados nos dados disponíveis das transações de venda 
vinculativas, conduzidas em condições de mercado, para ativos similares ou preços de mercado 
observáveis menos custos incrementais de alienação do ativo. O cálculo do valor em uso é basea-
do em uma modelo de fluxo de caixa descontado (modelo “DCF”). Os fluxos de caixa são derivados 

do orçamento para os próximos cinco anos e não incluem atividades de reestruturação 
com as quais o Grupo ainda não tenha se comprometido. O valor recuperável é sensível 
à taxa de desconto utilizada para o modelo DFC, bem como aos fluxos de caixa futuros 
esperados e à taxa de crescimento usada para fins de extrapolação. Essas estimativas 
são mais relevantes para ágio e ativos intangíveis de vida indefinida reconhecidos pela 
Companhia. Arrendamentos - Estimando a taxa de empréstimo incremental: O grupo 
não pode determinar prontamente a taxa de juros implícita no arrendamento, portanto, 
utiliza suas taxas de empréstimo incremental (IBR) para medir os passivos de arrenda-
mento. O IBR é a taxa de juros que o Grupo teria que pagar para tomar um empréstimo 
semelhante em prazo, garantia, recurso e situação econômica. O Grupo estima o IBR 
usando dados observáveis (como taxas de juros de mercado) quando disponível e é 
necessário fazer certas estimativas específicas do Grupo. 
4. Combinação de negócios: Os valores justos preliminares dos ativos identificáveis 
adquiridos e passivos assumidos em 2023 nas datas de aquisição, foram:
 Zarns Itumbiara
Ativos 
Contas a receber de clientes 1.202
Outros   2.654
Direito de uso 28.689
Imobilizado 2.641
Intangível 154.782
 189.968
Passivos 
Fornecedores (107)
Obrigações trabalhistas (769)
Adiantamento de clientes (6.057)
Obrigações tributárias (273)
Arrendamento (28.689)
 (35.895)
Total dos ativos identificáveis líquidos ao valor justo 154.173
Ágio preliminar decorrente de aquisição 146.411
 Total da contraprestação 300.484
Análise de fluxo de caixa na aquisição 
Preço pago na data da aquisição 183.000
Ajuste de preço pago 3.778
Caixa adquirido (8.294)
Contraprestação paga, líquida de caixa adquirido 178.484
Contraprestação a pagar 122.000
 Total da contraprestação 300.484
Em 28 de fevereiro de 2023, a Clariens, através da controlada Galeno, realizou o fe-
chamento da aquisição de 100% do capital social total da Zarns Itumbiara. A Zarns 
Itumbiara é uma instituição de ensino superior com autorização governamental para 
oferecer no município de Itumbiara-GO, curso de graduação em medicina, com 120 
vagas anuais autorizadas. A aquisição está de acordo com a estratégia do Grupo de 
focar na educação médica, através da aquisição de instituições de qualidade e bem 
localizadas. O preço total de aquisição, líquido do caixa adquirido foi de R$300.484, 
sendo: (i) R$183.000 pagos à vista na data de fechamento da operação, (ii) R$3.778 
pagos em outubro de 2023 como ajuste de preço da transação, (iii) R$122.000 em 
duas parcelas anuais até 2025, corrigidos pela taxa do CDI desde a data de fechamen-
to da operação e (iv) R$8.294 de caixa adquirido. O valor justo na data de aquisição 
das contas a receber de clientes é de R$1.202. O valor bruto das contas a receber de 
clientes é de R$1.225, os quais se espera que sejam recebidos integralmente. O Grupo 
mensura os passivos de arrendamento assumidos pelo valor presente dos pagamentos 
remanescentes na data da aquisição. Os ativos de direito de uso foram mensurados por 
montante equivalente ao passivo de arrendamento. O ágio pago de R$146.411 compre-
ende o valor dos benefícios econômicos futuros oriundos das sinergias decorrentes da 
aquisição e do valor da força de trabalho que não pôde ser reconhecida separadamen-
te. O ágio é alocado em sua totalidade ao segmento de educação. Não há expectativa 
de dedutibilidade do ágio para fins fiscais. Desde a data da aquisição, a Zarns Itumbiara 
contribuiu para o Grupo com receitas líquidas de R$60.935 e lucro antes dos tributos 
de R$40.381. Se a combinação de negócios tivesse ocorrido no início do exercício, as 
receitas do Grupo totalizariam R$311.793, e o lucro das operações seria de R$79.305. 
Custos de transação no valor de R$4.523 foram reconhecidos na demonstração do 
resultado como despesas gerais e administrativas.  As técnicas de avaliação usadas 
para mensurar o valor justo de ativos intangíveis identificados separadamente adqui-
ridos foram os seguintes:
Intangíveis Adquiridos Técnicas de avaliação das adquiridas
Licenças Receita
 Essa metodologia é baseada na remuneração de mercado
  da licença de uso concedida a terceiros. O valor do ativo é
 atualizado pela economia de royalties que o proprietário 
 teria ao possuir o bem. 
 É necessário determinar uma taxa de royalties que reflita a
 remuneração do bem. Os pagamentos de royalties, líquidos
 de impostos, são trazidos a valor presente.
Carteira de clientes Método de ganhos excedentes de vários períodos
 O método considera o valor presente dos fluxos de caixa
 líquidos esperados por relacionamentos com clientes, 
 excluindo quaisquer fluxos de caixa relacionados a ativos
 contributivos.
5. Caixa e equivalentes de caixa                Controladora                    Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Caixa e bancos 480 - 1.758 23.274
Aplicações financeiras 45.328 - 211.677 119.570
Total 45.808 - 213.435 142.844
O saldo de aplicações financeiras consolidadas do ativo circulante de R$213.435 em 
31 de dezembro de 2023 (2022: R$142.844) é composto por aplicações de curto prazo 
realizadas junto a instituição financeira de primeira linha (CDB), com liquidez imediata 
e risco insignificante de mudança de valor. Essa aplicação é remunerada entre 100% e 
110% do Certificado de Depósitos Interbancários (CDI).
6. Contas a receber                                                                                    Consolidado
  2023 2022  
Mensalidades de alunos 36.995 14.534
FIES a receber 8.111 8.474
 45.106 23.008 
Provisão para perdas de créditos esperados (7.210) (1.901) 
Total 37.896 21.107
A composição dos vencimentos dos saldos de mensalidades de alunos do contas a 
receber em 31 de dezembro de 2023 está abaixo demonstrado:
                                                                                                                     Consolidado
 2023 2022 
A vencer e vencidos até 30 dias 26.422 16.599
31 a 90 dias 8.328 3.234
91 a 180 dias 5.388 1.414
Acima de 180 dias 4.968 1.761
Saldo final 45.106 23.008
As movimentações das provisões para perdas de créditos esperados contemplam os 
movimentos de 2023. Em 31 de dezembro de 2023, a movimentação ocorreu conforme 
abaixo:                                                                                                          Consolidado
  2023 2022
Saldo inicial (1.901) -
Investimento Zarns Salvador - (1.901)
Adição (5.309) -
Total (7.210) (1.901)
7. Partes relacionadas: Os saldos e as transações com partes relacio-
nadas a receber em 31 de dezembro de 2023, estão assim representados:                                                                                                                                                  
                                                                         Controladora                        Consolidado
 2023 2022 2023 2022 
Dividendos a receber    
Zarns Salvador 34.749 16.822 - - 
Partes relacionadas    
Zarns Salvador 3.108 - - -
Valores a receber de empresas 
pertencentes a acionistas minoritários - - 2.200 8.398 
Total ativo 37.857 16.822 2.200 8.398
As operações de partes relacionadas da Companhia se resumem a dividendos a re-
ceber das investidas e valores recebidos de clientes e em contas de empresas rela-
cionadas. 
8. Direito de uso e passivo de arrendamento: O Grupo possui contratos de arren-
damento para suas instalações e máquinas e equipamentos utilizados em suas opera-
ções. Os prazos de arrendamento variam entre 3 e 20 anos. O Grupo também possui 
alguns arrendamentos de máquinas com prazos iguais ou menores que 12 meses e 
arrendamentos de equipamentos de escritório de baixo valor. Para esses casos, o Gru-
po aplica as isenções de reconhecimento de arrendamento de curto prazo, sem opção 
de compra e arrendamento de ativos de baixo valor. Os saldos e as transações em 31 
de dezembro de 2023, estão assim representados:
   Consolidado
 Ativo Passivo Resultado
Adição 48.261 (48.261) -
Remensuração (16.115) 16.115 -
Pagamentos - 2.555 -
Amortização acumulada (1.492) - -
Despesa financeira - (2.075) -
31 de dezembro de 2022 30.654 (31.666) -
Circulante - (4.686) -
Não-circulante 30.654 (26.980) -
Combinação de negócios 28.689 (28.689) 
Adição 2.647 (2.647) -
Remensuração 743 (743) -
Pagamentos - 9.859 -
Despesa de depreciação (7.460) - 7.460
Despesa financeira - (6.957) 6.957
31 de dezembro de 2023 55.273 (60.843) 14.417
Circulante - (1.807) -
Não-circulante 55.273 (59.036) -
9. Investimentos: Os saldos referentes aos investimentos na Companhia em 31 de 
dezembro de 2023, estão assim representados:
 2023 2022
Instituto de Ensino em Saúde S.A. (“Zarns Salvador”) 341.207 362.571
Galeno Educação S.A. (“Galeno”) 200.091 - 
 541.298 362.571
As movimentações de investimento da Companhia estão demonstradas abaixo:
 Zarns Salvador Galeno Total
Aporte de capital - Investimento Zarns Salvador 362.571 - 362.571
31 de dezembro de 2022 362.571 - 362.571
Redução de capital (78.920) - (78.920)
Aumento de capital - 183.000 183.000
Equivalência patrimonial 75.483 17.091 92.574
Dividendos mínimos obrigatórios (17.927) - (17.927)
31 de dezembro de 2023 341.207 200.091 541.298
As principais informações sobre as controladas, as quais possuem exercício social tam-
bém encerrado em 31 de dezembro, estão apresentadas a seguir:
 Zarns Salvador Galeno
Ativo circulante 152.945 -
Ativo não circulante 645.437 339.311
Passivo circulante 150.135 67.572
Passivo não circulante 307.040 71.648
Patrimônio líquido 341.207 200.091
Receitas 226.392 -
Lucro líquido 75.483 17.091
10. Imobilizado: Os saldos do ativo imobilizado com posição em 31 de dezembro de 
2023, e as taxas de depreciação praticadas pelo grupo estão abaixo demonstradas:
 Taxa média de   Controladora       Consolidado
 depreciação anual (%) 2023 2022 2023 2022
Máquinas, equipamentos 
e aparelhos de laboratório 8% - - 3.218 985
Moveis e utensílios 7% - - 4.154 1.206
Equipamentos de informática 14% 128 - 1.304 318
Benfeitoria em imóveis de terceiros 8% - - 19.908 391 
    
Total  128 - 28.584 2.900
Depreciação acumulada  (13) - (1.367) (115)
Imobilizado líquido  115 - 27.217 2.785
                                                                                                                 Controladora
 Equipamentos de Informática Total
Custo:  
31 de dezembro de 2022 - -
Aquisição 128 128
31 de dezembro de 2023 128 128
Depreciação:  
31 de dezembro de 2022 - -
Depreciação (13) (13)
31 de dezembro de 2023 (13) (13)
31 de dezembro de 2023 115 115
       Consolidado
 Máquinas, equipam. Móveis e Equipam. Benfei-
 e apar. de laboratório Utensílios de Inform. torias Total
Custo:     
31 de dezembro de 2022 985 1.206 318 391 2.900
Aquisição 1.874 845 1.276 19.517 23.512
Alienação (173) (111) (161) (13) (458)
Transferência 532 (86) (470) 13 (11)
Combinação de negócios - 2.300 341 - 2.641
31 de dezembro de 2023 3.218 4.154 1.304 19.908 28.584
Depreciação:     
31 de dezembro de 2022 (48) (50) (17) - (115)
Depreciação (210) (414) (181) (493) (1.298)
Depreciação de alienação 1 34 - - 35
Transferência (48) (1) 49 11 11
31 de dezembro de 2023 (305) (431) (149) (482) (1.367)
31 de dezembro de 2023 2.913 3.723 1.155 19.426 27.217
Durante o exercício de 2023, a Companhia investiu R$19.517 em benfeitorias para me-

lhoria das instalações das Faculdades, o investimento ocorreu principalmente na Zarns 
Salvador, que em agosto de 2023 passou a operar em um novo Campus. O Grupo 
avalia, a cada data de relatório, se há indícios de que um ativo imobilizado possa estar 
deteriorado. Se alguma indicação existe, a Companhia estima o valor recuperável do 
ativo. Não houve indícios de deterioração do ativo imobilizado para o exercício findo em 
31 de dezembro de 2023.
11. Intangível: Os saldos do intangível com posição em 31 de dezembro de 2023 con-
solidados, e as taxas de amortização praticadas pelo grupo estão abaixo demonstradas:
 Taxa média de        Controladora               Consolidado
 depreciação anual (%) 2023 2022 2023 2022
Software 20% 429 - 5.747 597
Carteira de clientes 18% - - 181.263 118.103
Licenças - - - 308.431 216.740
Ágio - - - 432.231 275.820
Amortizações  (30) - (37.525) (3.871)
Intangível líquido  399 - 890.147 607.389 
Movimentação do intangível para o exercício:
                                                                                                                     Controladora
 Softwares Total
Custo:  
31 de dezembro de 2022 - -
Aquisição 429 429
31 de dezembro de 2023 429 429
Amortização:  
31 de dezembro de 2022 - -
Amortização (30) (30)
31 de dezembro de 2023 (30) (30)
Saldo líquido 399 399
                                                                                         Consolidado
  Carteira  Licen-
 Softwares de clientes ças Ágio Total
Custo:     
1 de junho de 2022 - - - - -
Integr. investimento Zarns Salvador 597 118.103 216.740 275.820 611.260
31 de dezembro de 2022 597 118.103 216.740 275.820 611.260
Combinação de negócios - 63.160 91.622 146.411 301.193
Aquisição 5.150 - 10.069 - 15.219
31 de dezembro de 2023 5.747 181.263 318.431 422.231 927.672
Amortização:     
1 de junho de 2022 - - - - -
Integr.investimento Zarns Salvador - (3.871) - - (3.871)
31 de dezembro de 2022 - (3.871) - - (3.871)
Amortização do exercício (489) (33.165) - - (33.654)
31 de dezembro de 2023 (489) (37.036) - - (37.525)
Saldo líquido 5.258 144.227 318.431 422.231 890.147
O Grupo realizou o teste de valor recuperável em 31 de dezembro de 2023 para a única 
unidade geradora de caixa (UGC). O valor recuperável é de R$1.644.122 em 31 de 
dezembro de 2023 e foi determinado com base no cálculo do valor em uso em vista das 
projeções do fluxo de caixa com base em estimativas financeiras aprovadas pela Alta 
Administração para um período de sete anos. A taxa de desconto antes dos tributos, 
aplicada às projeções de fluxo de caixa, é de 23,3%. A taxa de crescimento utilizada 
para extrapolar o fluxo de caixa da unidade para um período acima de cinco anos é de 
4%. Essa taxa de crescimento representa a taxa de crescimento médio do setor. Em de-
corrência da análise de recuperabilidade efetuada, foi identificado um excesso de valor 
em uso sobre o valor contábil não sendo, dessa forma, necessário o reconhecimento de 
redução ao valor recuperável para a unidade geradora de caixa.
12. Obrigações trabalhistas: Os saldos de salários e encargos sociais em 31 de de-
zembro de 2023, estão abaixo compostos:
                                                                                     Controladora              Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários a pagar 3.749 - 5.636 4.659
FGTS a recolher  88 - 517 298
INSS a recolher 303 - 1.708 1.086
Provisão de férias e encargos 452  2.590 2.875 
Total 4.592 - 10.451 8.918
São reconhecidos em conformidade com a prestação de serviços de seus funcionários e 
os encargos são calculados em conformidade com a legislação vigente.
13. Adiantamento de clientes: O saldo apresentado em 31 de dezembro de 2023 no 
consolidado referente a antecipação de mensalidades foi de R$19.041 (2022: R$15.419).
14. Debêntures: O saldo de debêntures da Companhia em 31 de dezembro de 2023 
consolidado, estão abaixo representados:
                 Consolidado
 Vencimento Taxa de juros ao ano 2023 2022
Debêntures 30/05/2028 100% CDI + 2,3% a.a. 370.000 370.000
Juros debêntures   3.991 4.900
Custos de transação   (2.652) (3.253)
   371.339 371.647
Passivo circulante   85.611 4.299
Passivo não circulante   285.728 367.348
                     Consolidado
   2023 2022
Saldo Inicial   371.647 -
Integralização investimento Zarns Salvador  - 371.647
Provisões de juros   55.742 -
Juros pagos   (56.651) -
Custos de transação   601 -
Saldo Final   371.339 371.647
Em 12 de maio de 2022, a MC Brazil Galileo Participações S.A. (“Galileo”), investida do 
MC Brazil Galileo FIP Multiestratégia (“Galileo FIP”), assinou instrumento particular de 
escritura da 1ª emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, em serie 
única, com garantia real e garantia adicional fidejussória, no valor de R$370.000. Em de-
corrência da incorporação da Galileo pela Zarns Salvador (Nota 1), essa sucedeu todas 
as obrigações relativas à Debênture.  As debêntures terão prazo de vencimento em 30 
de maio de 2028. Sobre o valor nominal das debêntures, incidirão juros remuneratórios 
correspondentes à variação acumulada do CDI, acrescido de spread de 2,30% ao ano, 
sendo pagos semestralmente, sempre nos meses de maio e novembro. A primeira emis-
são de debêntures teve a finalidade de aquisição da Zarns Salvador e UNECE e reforço 
do caixa da emissora, possui clausulas de covenants financeiros, verificáveis anualmen-
te, a partir da sua primeira divulgação relativa as Demonstrações contábeis de 31 de de-
zembro de 2022.  O não atendimento, pela Emissora, da relação Dívida Líquida / EBIT-
DA Ajustado, que deverá ser igual ou inferior a (a) 4,00x para 31 de dezembro de 2022 e 
para o exercício a se encerrar em 31 de dezembro de 2023; e (b) 3,50x para os exercícios 
encerrados a partir de 31 dezembro de 2024 (“Índice Financeiro”), a ser calculada pela 
Emissora e acompanhada anualmente pelo Agente Fiduciário.  A Companhia até a data 
de 31 de dezembro de 2023, está atendendo a todos os requisitos mencionados acima.
15. Contas a pagar de aquisições                                                            Consolidado
 2023 2022
Aquisição Zarns Itumbiara 135.143 -
 135.143 -
Circulante 67.572 -
Não circulante 67.571 -
Conforme mencionado na Nota 4, o Grupo possui um Contas a pagar da aquisição da 
Zarns Itumbiara de R$122.000, que será pago em duas parcelas anuais até 2025, corri-
gidos pela taxa do CDI desde a data de fechamento da operação. O montante atualizado 
em 31 de dezembro de 2023 é de R$135.143. O valor de R$13.143 foi registrado como 
juros de contas a pagar de aquisições no resultado financeiro. 
16. Conta vinculada e obrigações com antigos acionistas: 
Conta vinculada 2023 2022
Conta garantida com o Grupo IMES (a) 88 22.138
 88 22.138
Obrigações com antigos acionistas 2023 2022
Conta garantida com o Grupo IMES (a) 88 22.138
Aquisição licenças (b) 7.272 -
 7.360 22.138
(a) Em 1 de junho de 2022, parte dos recursos da aquisição da Zarns Salvador foram 
depositados em uma conta garantida (“Escrow account”), sujeitas ao atendimento de 
condições precedentes, ainda em curso. Quando todas as condições forem atendidas, 
o montante remanescente de R$ 88 (2022: R$ 22.138) será liberado. (b) Os acionistas 
vendedores haviam protocolado, desde 2021, pedido de aumento de vagas de Medicina 
da UNECE de 37 para 120. Em decorrência de decisão favorável, ocorrida em maio de 
2023, a controlada Zarns Salvador irá pagar aos vendedores o montante de R$ 10.000, 
sendo R$ 3.000 já pago e R$ 7.000 a pagar quando a ação for transitada em julga-
do, o montante está sendo atualizado pelo CDI e em 31 de dezembro de 2023 o valor  
atualizado é de R$ 7.272.
17. Contingências: Em 31 de dezembro de 2023 a posição de contingências prováveis 
está abaixo demonstrada:                                                                             Consolidado
 2023 2022
Trabalhistas - 24
Cíveis 18 3
Total 18 27
As contingências possíveis consolidadas do Grupo em 31 de dezembro de 2023 de 
natureza cível totalizam R$946 e as de natureza trabalhistas totalizam R$101.
18. Patrimônio líquido: 18.1. Capital social: Em 31 dezembro de 2023, o capital 
social totalmente subscrito e integralizado é de R$448.900, sendo 80% desse capital 
pertencente ao MC Brazil Galileo FIP Multiestratégia e 20% pertencente ao Catiguiba 
Fundo de Investimento em Participações Multiestratégica. O capital social da Compa-
nhia está representado por 164.172.387 ações ordinárias, nominativas e sem valor no-
minal. O capital social da Companhia poderá ser aumentado, para até o limite total de 
25.000.000 de ações ordinárias. 18.2. Reserva de capital: A reserva de capital compre-
ende transações de capital realizadas com os acionistas, conforme descrito na Nota 1. 
18.3. Reserva legal: O Estatuto Social do Grupo prevê que do lucro líquido anual serão 
deduzidos 5% para constituição de reserva legal, a qual não poderá exceder 20% do 
capital social. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia destinou R$4.407 para a 
Reserva legal. 18.4. Reserva de retenção de lucros: O lucro remanescente após distri-
buição de dividendos será destinado à formação da reserva de retenção de lucros, res-
salvada deliberação em contrário da Assembleia Geral, conforme proposta do Conselho 
de Administração. Em 31 de dezembro de 2023, a Companhia destinou R$83.732 para a 
conta de Reserva de retenção de lucros. 18.5. Dividendos propostos: De acordo com 
o estabelecido no estatuto social do Grupo, o dividendo mínimo obrigatório é de 25% 
sobre o lucro líquido ajustado, em conformidade com o artigo 202 da Lei nº 6.404/76.  
Conforme acordo de acionistas, a Companhia não irá distribuir dividendos nos exercícios 
de 2022 e 2023.  Os dividendos adicionais estão sujeitos à aprovação na Assembleia 
Geral Anual e não são reconhecidos como passivo em 31 de dezembro.
19. Receita operacional líquida                              Controladora             Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Mensalidades de graduação - - 389.522 -
Outras receitas 208 - 894 -
(-) Prouni - - (31.269) -
(-) Tributos sobre o faturamento (23) - (16.077) -
(-) Descontos e bolsas - - (31.196) -
(-) Provisão para perdas de créditos esperados - - (5.309) -
 185 - 306.565 -
As receitas com contratos com clientes são todas no Brasil. O Grupo não está sujeito 
ao pagamento do imposto do programa de integração social (Programa de Integração 
Social, ou PIS) e a contribuição social sobre o imposto de renda (Contribuição para o 
Financiamento da Seguridade Social, ou COFINS) sobre a receita de graduação, de 
acordo com o Programa Prouni.
20. Custos e despesas por natureza                     Controladora              Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Salários e encargos sociais 8.233 - 76.555 -
Depreciações e amortizações 43 - 42.412 -
Serviços de terceiros 526 - 19.032 -
Infraestrutura 21 - 4.705 -
Propaganda e publicidade 88 - 3.456 -
Outros 82 - 8.727 -
 8.993 - 154.887 -
Custo dos serviços Prestados 654 - 82.795 -
Despesas administrativas 7.707 - 65.950 -
Despesas comerciais 632 - 6.142 -
 8.993 - 154.887 -
21. Resultado financeiro                                          Controladora             Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Receitas financeiras    
Rendimentos de aplicações financeiras 4.595 - 19.124 -
Juros de clientes - - 1.338 -
Outros - - 64 -
 4.595 - 20.526 -
Despesas financeiras    
Descontos concedidos - -  -
  Juros de debêntures - - (55.742) -
  Juros de contas a pagar de aquisições - - (13.143) 
  Encargos de arrendamentos - - (6.957) -
  Outras (222) - (4.568) -
 (222) - (80.410) - 
Total 4.373 - (59.884) -
22. Imposto de renda e contribuição social: Reconciliação da despesa de impostos 
de renda e contribuição social: A reconciliação entre a despesa de imposto de renda e 
contribuição social pelas alíquotas nominal e efetiva do exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2023, estão demonstradas a seguir:
                                                                                     Controladora             Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Lucros antes do IR e da CS 88.139 - 91.882 -
Alíquota combinada 34% 34% 34% 34%
IR e contribuição social (29.967) - (31.240) -
  Equivalência patrimonial 31.475 - - -
  Exclusões temporárias - sem diferido (1.508) - (12.436) -
  Incentivo fiscal Prouni - - 39.933 -
Despesa de IR e contribuição social - - (3.743) -
Ativos e passivos de tributos correntes referentes aos exercícios corrente e anterior são 
mensurados pelo valor esperado a ser recuperado ou pago às autoridades tributárias, 
utilizando as alíquotas de tributos que estejam aprovadas no fim do exercício. A Adminis-
tração periodicamente avalia a posição fiscal das situações nas quais a regulamentação 

continuação

continua



Nacional Publicidade Legal
Edição Nacional

Site Diário Comercial
Quinta-feira, 17 de outubro de 2024 5

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2 de 24/08/2001, que institui 
a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil

A autenticidade deste documento pode ser conferida através do QR Code ou pelo link 
https://diariocomercial.com.br/publicidade-legal/

fiscal requer interpretação e estabelece provisões quando apropriado. A Companhia não 
possui tributos diferidos.
23. Gestão de riscos e instrumentos financeiros: 23.1. Ativos financeiros: A Compa-
nhia possui os seguintes instrumentos financeiros ativos e passivos na data de 31 de de-
zembro de 2023, classificados em:
                                                                                      Controladora                 Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Ativos financeiros    
  Contas a receber - - 37.896 21.107
  Conta vinculada - - 88 22.138
  Partes relacionadas 3.108 - 2.200 8.398
Total 3.108 - 40.184 51.643
Circulante - - 37.896 21.107
Não circulante 3.108 - 2.288 30.536
Os instrumentos financeiros contabilizados a custo amortizado na Companhia incluem 
contas a receber e partes relacionadas. Os ativos financeiros da Companhia são em sua 
maioria operações relacionadas ao contas a receber de alunos.
23.2. Passivos financeiros                                       Controladora                 Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Passivos financeiros     
  Fornecedores 35 - 786 1.147
  Adiantamento de clientes - - 19.041 15.419
  Debêntures - - 371.339 371.647
  Contas a pagar de aquisições - - 135.143 -
  Outros passivos - - 7.360 22.138
  Arrendamentos - - 60.843 31.666
  Total 35 - 594.512 442.017
Circulante 35 - 182.177 47.689
Não circulante - - 412.335 394.328
Debêntures
Indicadores Moeda Taxa Maturidade 2023 2022
Oliveira Trust distribuidora   100% CDI
de títulos e valores mobiliários S.A. Real +2,3% a.a 2028 370.000 370.000
Os valores de debêntures da Companhia, conforme mencionado na nota 14, ocorreram an-
teriormente a incorporação da Galileo pela Zarns Salvador, onde essa assumiu os ativos e 
passivos da antiga companhia. 23.3. Valor justo: Realizamos uma comparação por classe 
do valor contábil e do valor justo dos instrumentos financeiros do Grupo apresentados nas 
demonstrações financeiras. Os ativos e passivos financeiros do Grupo apresentaram seu 
valor contábil razoavelmente aproximado do valor justo. A Administração avaliou que esses 
saldos são equivalentes a seus valores contábeis, principalmente devido aos vencimen-
tos de curto prazo desses instrumentos. 23.3. Políticas de gerenciamento de risco de 
instrumentos financeiros Os principais passivos financeiros da Companhia, compreen-
dem fornecedores, operações com partes relacionadas, arrendamentos e adiantamentos 
de clientes. O principal objetivo desses passivos financeiros é financiar as operações. Os 
principais ativos financeiros da Companhia incluem contas a receber, caixa e equivalentes 
de caixa e aplicações financeiras classificadas como liquidez imediata que derivam direta-
mente de suas operações. A Companhia está exposta ao risco de mercado, risco de crédito 
e risco de liquidez. A empresa monitora os riscos de mercado, crédito e operacional em linha 
com os objetivos de gestão de capital e conta com o apoio, acompanhamento e supervisão 
do Conselho de Diretores nas decisões relacionadas à gestão de capital e seu alinhamento 
com os objetivos e riscos. O Conselho de Administração revisa e concorda com as políticas 
de gerenciamento de cada um desses riscos, que estão resumidas a seguir. 23.3.1. Risco 
de mercado: Risco de mercado é o risco de que o valor justo ou os fluxos de caixa futu-
ros de um instrumento financeiro irá flutuar devido a mudanças nos preços de mercado. 

A exposição da empresa ao mercado está relacionada ao risco de taxa de juros.  (i) Risco 
de taxa de juros: O risco de taxa de juros é o risco de que o valor justo ou os fluxos de 
caixa futuros de um instrumento financeiro irá flutuar devido a mudanças nas taxas de juros 
do mercado. A exposição ao risco de variação das taxas de juros de mercado prende-se 
essencialmente com as operações de equivalentes de caixa da Companhia e aplicações 
financeiras com taxas de juros flutuantes. 23.3.2. Risco de crédito: Risco de crédito é o risco 
de uma contraparte não cumprir com suas obrigações em um instrumento ou contrato com o 
cliente, levando a uma perda financeira. A empresa está exposta ao risco de crédito de suas 
atividades operacionais (principalmente contas a receber) e de suas atividades de financia-
mento, incluindo caixa e equivalentes de caixa. O risco de crédito de clientes é administrado 
pela Companhia com base na política estabelecida, procedimentos e controles relativos 
à gestão do risco de crédito de clientes. Valores de contas a receber de clientes, que são 
considerados fora do comum, são monitoradas regularmente. Consulte a Nota 6 para obter 
informações adicionais sobre as contas a receber da Companhia. O risco de crédito de sal-
dos com bancos e instituições financeiras é administrado pelo departamento financeiro da 
Companhia de acordo com a política da Companhia. Investimentos dos fundos excedentes 
são feitos apenas com contrapartes aprovadas e dentro dos limites atribuídos a cada con-
traparte. A exposição máxima da Companhia ao risco de crédito para os componentes do 
demonstrativo da posição financeira em 31 de dezembro de 2023 é o valor contábil de seus 
ativos financeiros. A Administração da Companhia tem a responsabilidade de monitorar o 
risco de liquidez. A fim de alcançar o objetivo da Companhia, a Administração revisa regu-
larmente o risco e mantém reservas apropriadas, incluindo linhas de crédito bancário com 
instituições financeiras de primeira linha. A administração também monitora continuamente 
os fluxos de caixa projetados e reais e a combinação dos perfis de vencimento dos ativos 
e passivos financeiros.  As principais necessidades de recursos financeiros utilizados pela 
Companhia decorrem da necessidade de efetuar pagamentos de fornecedores, despesas 
operacionais, obrigações trabalhistas e sociais, empréstimos e financiamentos e contas a 
pagar das empresas adquiridas.
 Menor que 1 a 3 3 a 5 Maior que
  1 ano anos anos 5 anos Total
Fornecedores 1.147 - - - 1.147
Empréstimos e financiamentos 1.647 - 370.000 - 371.647
Arrendamentos 4.500 7.419 9.900 33.002 54.821
Contas a pagar de aquisições 22.138 - - - 22.138
Adiantamento de clientes 15.419 - - - 15.419
31 de dezembro de 2022 44.851 7.419 379.900 33.002 465.172
Fornecedores 786 - - - 786
Empréstimos e financiamentos 85.611 142.864 142.864 - 371.339
Arrendamentos 1.807 6.560 6.560 45.916 60.843
Contas a pagar de aquisições 67.572 67.571 - - 135.143
Adiantamento de clientes 19.041 - - - 19.041
Obrigações com antigos acionistas - 7.360 - - 7.360
31 de dezembro de 2023 174.817 224.355 149.424 45.916 594.512
23.3.4. Mudanças nos passivos de ativid ades de financiamento
                                                                     Controladora
 01/01/2023 Fluxos de caixa 31/12/2023
Capital Social 292.727 153.173 448.900
 292.727 153.173 448.900
           Consolidado
  Fluxos Combinação  Transação Juros s/ AR-
 01/01/23 de caixa de negócios não Caixa rendamento 31/12/23
Capital Social 295.727 153.173 - - - 448.900
Passivo de 
arrendamento  31.666 (9.858) 28.689 3.390 6.956 60.843
 327.393 143.315 28.689 3.390 6.956 509.743
25. Seguros: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo mantém contratos de seguros com 
cobertura de diversos riscos da atividade, levando em conta a natureza e o grau do ris-

co para cobrir eventuais perdas sobre seus ativos e responsabilidades, conforme abaixo 
demonstrados:
Tipo de cobertura Cobertura
Danos materiais 20.500
Responsabilidade civil 5.000
Seguro de responsabilidade para administradores  30.000
26. Transações não envolvendo caixa: Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo realizou as 
seguintes transações não caixa:
                                                                                         Controladora               Consolidado
 2023 2022 2023 2022
Adição de arrendamentos (Nota 8) - - 2.647 -
Remensuração de arrendamentos (Nota 8) - - 743 -
Aquisição de intangível 7.000 - 7.000 -
Dividendos mínimos obrigatórios (nota 7) 17.927 16.822 17.927 16.822
Total 24.927 16.822 28.317 16.822

Aos Acionistas e Administradores da Clariens Educação S.A. Fortaleza - CE.
Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consolidadas da Clariens 
Educação S.A. (Companhia), identificadas como controladora e consolidado, respectiva-
mente, que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respec-
tivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio lí-
quido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nesta data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidati-
vas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequa-
damente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira individual e 
consolidada da Companhia em 31 de dezembro de 2023, o desempenho individual e conso-
lidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados 
para o exercício findo nesta data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. 
Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em rela-
ção à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previs-
tos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião. 
Outras informações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e 
consolidadas e o relatório do auditor: A diretoria da Companhia é responsável por essas 
outras informações que compreendem o Relatório da administração. Nossa opinião sobre 
as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o  Relatório da admi-
nistração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relató-
rio.  Em conexão com a auditoria das demonstrações contábeis individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações contábeis ou 
com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido 
de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção rele-
vante no Relatório da administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos 
nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e adequada apresen-

tação das demonstrações contábeis individuais e consolidadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessá-
rios para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados 
com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demons-
trações contábeis, a não ser que a diretoria pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das opera-
ções. Os responsáveis pela governança da Companhia e suas controladas são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis individu-
ais e consolidadas: consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individu-
almente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as deci-
sões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.  
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: 
 • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis 
individuais e consolidadas, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de 
não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, 
omissão ou representações falsas intencionais.  
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejar-
mos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 
de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas 
controladas. 
 • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimati-
vas contábeis e respectivas divulgações feitas pela diretoria. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela diretoria, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante 
em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à 
capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerte-
za relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, 
eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em conti-
nuidade operacional.  
 • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo 
de apresentação adequada.  
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos 
durante nossos trabalhos.

Fortaleza, 18 de abril de 2024.
ERNST & YOUNG - Auditores Independentes S/S Ltda. CRC-CE001042/F

Nathália Araújo Domingues - Contador CRC - CE020833/O

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações
 contábeis individuais e consolidadas

continuação
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Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Ata de Assembleia Geral Ordinária Realizada em 25 de abril de 2024
I. Data, Hora e Local: Realizada aos 25 dias do mês de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Koppert do Brasil 
Holding S.A., na Rodovia Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, Água Seca, na Cidade de Piracicaba, Estado 
de São Paulo, CEP 13420-280 (“Companhia”). II. Convocação e Presença: (1) Dispensadas as formalidades de convocação, 
de acordo com o parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do capital social, conforme 
assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. (2) As demonstrações financeiras da Companhia 
foram publicadas em 17 de abril de 2024, no Diário de Notícias (versões digital e impressa). III. Mesa: Os trabalhos foram 
presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. IV. Ordem do Dia: 
Deliberar sobre: (i) Tomar as contas dos administradores em relação ao exercício 2023 e aprovar as demonstrações 
financeiras; (ii) Deliberar sobre a não distribuição de dividendos para o exercício de 2023; (iii) Aprovação da constituição 
de reserva legal de até 5% do Lucro Líquido; (iv) Aprovação da destinação do saldo do Lucro Líquido para a conta 
denominada “Reserva para Capital de Giro e Investimentos”. V. Resoluções: Após a análise das matérias indicadas na 
Ordem do Dia, os acionistas da Companhia decidiram por unanimidade e sem reservas aprovar as matérias propostas nos 
itens (i), (ii), (iii) e (iv) da pauta e autorizar a Companhia, por intermédio de seus diretores e/ou procuradores, 
individualmente ou em conjunto, a executar todos os atos e assinar todos os documentos exigidos ou necessários para 
eficácia do quanto deliberado, ficando ratificados e confirmados todos os atos com relação a tais deliberações que já 
tenham sido praticados pelos diretores e/ou procuradores da Companhia. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser 
tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os 
acionistas. Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi Pedrazzoli; Secretário da Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann; Acionistas: 
Koppert B.V., representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli; KDG Holding Ltda. representada por Danilo Scacalossi 
Pedrazzoli e Gustavo Ranzani Herrmann. Piracicaba, 25 de abril de 2024. Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Presidente; Gustavo 
Ranzani Herrmann - Secretário. Koppert B.V. - Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Cargo: Procurador; KDG Holding Ltda. 
- Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Cargo: Administrador; KDG Holding Ltda. - Nome: Gustavo Ranzani Herrmann - 
Cargo: Administrador. JUCESP nº 216.089/24-4 em 04/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 8 de Maio de 2024
I. Data, Hora e Local: Realizada aos 8 dias do mês de maio de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Koppert do 
Brasil Holding S.A., na Rodovia Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, Água Seca, na Cidade de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, CEP 13420-280 (“Companhia”). II. Convocação e Presença: (1) Dispensadas as formalidades de 
convocação, de acordo com o parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. III. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. 
IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Abertura da Filial 12, em fase de cadastramento, situada no Município de 
Charqueada, Estado de São Paulo, na Via Vicente Verdi, nº 638, Bairro Industrial, CEP 13518-070, com objeto social de 
fabricação e comercialização de inseticida biológico ou defensivo para uso agrícola, criação e comercialização de 
artrópodes (insetos e ácaros), bioquímicos, semioquímicos, feromônios sexuais, atraentes alimentares para insetos, 
extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle biológico e monitoramento de pragas da 
agricultura; fabricação, importação e exportação de defensivos agrícolas, seus componentes e afins e insumos 
agrícolas; produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de 
algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; serviços de industrialização por 
encomenda por meio da manipulação de matéria-prima de terceiro; serviços de pesquisa, desenvolvimento e 
monitoramento experimental em ciências biológicas, agronômicas e conexas, incluindo a execução de testes de eficácia 
e praticabilidade agronômica e ensaios de resíduos de agrotóxicos, seus componentes e afins; armazenagem, como 
depósito fechado, de fertilizantes, agrotóxicos e dos produtos que fabrica, comercializa e importa (CNAEs 20.51-7-00, 
01.59-8-99, 01.61-0-01, 46.83-4-00, 47.89-0-99, 72.10-0-00) e capital social destacado de R$ 1.000,00 (um mil 
reais). (ii) Aprovar a nova redação dos Artigos Segundo e Terceiro do Estatuto Social, caso aprovada a resolução do 
item (ii): “Artigo 2º - A Companhia terá por sede administrativa e foro jurídico no Município de Piracicaba, Estado de 
São Paulo, na Rodovia Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, bairro Água Seca, CEP 13.420-280, podendo 
abrir filiais ou escritórios em qualquer ponto do território nacional, a critério da diretoria. Parágrafo Único. A Companhia 
mantêm as seguintes filiais: Filial 01: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0003-70 e NIRE 
nº 5190049314-5, situada na cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, na Rua I, 557, Distrito Industrial - Setor A Mod. 
2 Galpão Argal, sala 02, CEP: 78.098-350. Filial 02: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0006-12 e 
NIRE nº 52901010271, situada na cidade de Aparecida de Goiânia, Estado do Goiás, na Avenida Tanner de Melo, Quadra 
06, Lote 02, Parque Industrial Vice-Presidente José Alencar - Etapa II, sala 01, s/nº, CEP 74993-380. Filial 03: 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0005-31 e NIRE nº 5490038363-6, situada na cidade de 
Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, na Rodovia MS 156, km 7,5, lado esquerdo, s/nº, Área Rural, sala 03, CEP 
79849-899. Filial 05: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0007-01 e NIRE nº 35.905.979.281, situada 
na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, na Estrada Vicente Bellini, bairro Conceição, nº 80, Barracão D, CEP 
13.427-225. Filial 06: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, 
situada na Praça da Catedral Som Ernesto de Paula, nº 1046, Centro, Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, CEP 
134000-150. Filial 07: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0009-65 e NIRE nº 35906149265, situada 
na cidade de Charqueada, Estado de São Paulo, na Via Vicente Verdi, 758, Bairro Industrial, CEP 13.518-070. Filial 08: 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, situada na cidade de Charqueada, 
Estado de São Paulo, na Avenida do Contorno, 1.333, Bairro Centro, CEP 13.515-132. Filial 09: devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0011-80 e NIRE nº 35906233380 situada na cidade de Charqueada, Estado de São Paulo, 
na Via Vicente Verdi, 585, Bairro Industrial, CEP 13.518-070. Filial 11: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 11.074.190/0013-41 e NIRE nº 41902000865, situada na cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, na Av. José 
Tadeu Nunes, 1493, Barracão 3, Nossa Senhora Aparecida, CEP 87309-295. Filial 12: em fase de cadastramento, 
Município de Charqueada, Estado de São Paulo, na Via Vicente Verdi, nº 638, Bairro Industrial, CEP 13518-070”. “Artigo 
3º - A Companhia terá por atividade empresarial a (i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos 
bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle 
e monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para reconhecimento de pragas e 
doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos agrícolas e defensivos 
biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, exportação e comercialização 
de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso 
na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação 
em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; 
(vii) criação de animais. Parágrafo Único. As filiais mantêm os seguintes objetos sociais: Filial 01: devidamente inscrita 
no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0003-70 e NIRE nº 5190049314-5, com a atividade de (i) comercialização de insumos 
agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes 
orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e 
(iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, 
extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 02: 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0006-12 e NIRE nº 52901010271, com atividade de 
(i)  comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura, 
(ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de 
crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e 
semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e 
monitoramento de pragas agrícolas. Filial 03: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0005-31 e NIRE 
nº 5490038363-6, com a atividade de (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes 
e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte 
de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e 
ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e 
outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 05: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 11.074.190/0007-01 e NIRE nº 35.905.979.281, com objeto social de depósito fechado para armazenagem dos 
produtos comercializados pela Companhia: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes, para uso na 
agricultura, (ii) fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de 
crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes 
alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 06: 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, com objeto social de 
atividades de escritório e apoio administrativo (CNAE 8211-3/00); Filial 07: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 11.074.190/0009-65 e NIRE nº 35906149265, com objeto social de (i) comercialização de artrópodes (insetos e 
ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e 
outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para 
reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos 
agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, 
exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e 
das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo território nacional 
e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais e (viii) fabricação e comercialização de produtos 
farmacêuticos para saúde animal (CNAEs 21.22-0-00 e 46.44-3-02). Filial 08: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, com objeto social de depósito fechado para armazenagem dos produtos 
acabados que são comercializados pela Companhia: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes, para 
uso na agricultura, (ii) fertilizantes orgânicos, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e 
semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e monitoramento de 
pragas agrícolas. Filial 09: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0011-80 e NIRE nº 35906233380. 
O objeto social será de (i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, 
atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas 
agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; 
(iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes 
e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, 
extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa 
e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de 
diversos ramos de atividade, em todo território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais. 
Filial 11: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0013-41 e NIRE nº 41902000865. O objeto social será 
voltado para atividades de: (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, 
para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de 
nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), 
produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para 
controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 12: em fase de cadastramento. O objeto social será fabricação e 
comercialização de inseticida biológico ou defensivo para uso agrícola, criação e comercialização de artrópodes (insetos 
e ácaros), bioquímicos, semioquímicos, feromônios sexuais, atraentes alimentares para insetos, extratos repelentes e 
acessórios (armadilhas e outros) para controle biológico e monitoramento de pragas da agricultura; fabricação, 
importação e exportação de defensivos agrícolas, seus componentes e afins e insumos agrícolas; produção, importação, 
exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura; serviços de industrialização por encomenda por meio da manipulação 
de matéria-prima de terceiro; serviços de pesquisa, desenvolvimento e monitoramento experimental em ciências biológicas, 
agronômicas e conexas, incluindo a execução de testes de eficácia e praticabilidade agronômica e ensaios de resíduos de 
agrotóxicos, seus componentes e afins; armazenagem, como depósito fechado, de fertilizantes, agrotóxicos e dos produtos 
que fabrica, comercializa e importa”. V. Resoluções: Após a análise das matérias indicadas na Ordem do Dia, os 
acionistas da Companhia decidiram por unanimidade e sem reservas aprovar as matérias propostas nos itens (i), (ii) e 
(iii) da pauta e autorizar a Companhia, por intermédio de seus diretores e/ou procuradores, individualmente ou em 
conjunto, a executar todos os atos e assinar todos os documentos exigidos ou necessários para eficácia do quanto 
deliberado, ficando ratificados e confirmados todos os atos com relação a tais deliberações que já tenham sido 
praticados pelos diretores e/ou procuradores da Companhia. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os acionistas. 
Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi Pedrazzoli; Secretário da Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann; Acionistas: 
Koppert B.V., representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli; KDG Holding Ltda. representada por Danilo Scacalossi 
Pedrazzoli e Gustavo Ranzani Herrmann. Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Presidente; Gustavo Ranzani Herrmann - 
Secretário. Koppert B.V. - Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli, Cargo: Procurador; KDG Holding Ltda. - Nome: Danilo 
Scacalossi Pedrazzoli, Cargo: Administrador; KDG Holding Ltda. - Nome: Gustavo Ranzani Herrmann, Cargo: 
Administrador. JUCESP/NIRE FILIAL nº 3590676982-4 em 10/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral. JUCESP 
nº 218.684/24-1 em 10/06/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 18 de Junho de 2024
I. Data, Hora e Local: Realizada aos 18 dias do mês de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Koppert do 
Brasil Holding S.A., na Rodovia Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, Água Seca, na Cidade de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, CEP 13420-280 (“Companhia”). II. Convocação e Presença: (1) Dispensadas as formalidades de 
convocação, de acordo com o parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. III. Mesa: Os 
trabalhos foram presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. 
IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) A aprovação e emissão de Carta de Compromisso de Investimento no Projeto 
SparcBio, no montante total de R$ 10.000.000,00 (dez milhões reais), valor este a ser dispendido no decorrer de  
5 anos. V. Resoluções: Após a análise das matérias indicadas na Ordem do Dia, os acionistas da Companhia decidiram 
por unanimidade e sem reservas aprovar a matéria proposta no item (i) da pauta e autorizar a Companhia, por 
intermédio de seus diretores e/ou procuradores, individualmente ou em conjunto, a executar todos os atos e assinar 
todos os documentos exigidos ou necessários para eficácia do quanto deliberado, ficando ratificados e confirmados 
todos os atos com relação a tais deliberações que já tenham sido praticados pelos diretores e/ou procuradores da 
Companhia. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os acionistas. Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi 
Pedrazzoli; Secretário da Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann; Acionistas: Koppert B.V., representada por Danilo 
Scacalossi Pedrazzoli; KDG Holding Ltda. representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli e Gustavo Ranzani Herrmann. 
Piracicaba, 18/06/2024. Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Presidente; Gustavo Ranzani Herrmann - Secretário. Koppert 
B.V.: Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli, Cargo: Procurador; KDG Holding Ltda.: Nome: Danilo Scacalossi  
Pedrazzoli, Cargo: Administrador; KDG Holding Ltda.: Nome: Gustavo Ranzani Herrmann, Cargo: Administrador.  
JUCESP nº 266.726/24-0 em 16/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.

Koppert do Brasil Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.074.190/0001-08 - NIRE nº 35300610644

Ata de Assembleia Geral Extraordinária Realizada em 21 de Junho de 2024
I. Data, Hora e Local: Realizada aos 21 dias do mês de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da Koppert do 
Brasil Holding S.A., na Rodovia Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, Água Seca, na Cidade de Piracicaba, 
Estado de São Paulo, CEP 13420-280 (“Companhia”). II. Convocação e Presença: (1) Dispensadas as formalidades de 
convocação, de acordo com o parágrafo quarto do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme 
alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas constantes do “Livro de Presença de Acionistas” da Companhia. III. Mesa:  
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Danilo Scacalossi Pedrazzoli e secretariados pelo Sr. Gustavo Ranzani Herrmann. 
IV. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) Inclusão da descrição “comerciante, importadora e exportadora” para todas as 
atividades exercidas pela Filial 08, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0010-07 e NIRE  
nº 35906149273, situada na cidade de Charqueada, Estado de São Paulo, na Avenida do Contorno, 1.333, Bairro Centro, 
CEP 13.515-132, com objeto social de comerciante, importadora, exportadora e depósito fechado para armazenagem 
dos produtos acabados que são comercializados pela Companhia: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus 
componentes, para uso na agricultura; (ii) fertilizantes orgânicos, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte 
de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos 
bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e 
monitoramento de pragas agrícolas e capital social destacado de R$ 1.000,00 (um mil reais). (ii) Aprovar a nova 
redação dos Artigos Segundo e Terceiro do Estatuto Social, caso aprovada a resolução do item (ii): “Artigo 2º - A 
Companhia terá por sede administrativa e foro jurídico no Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, na Rodovia 
Margarida da Graça Martins, SP 135, s/nº, km 17,5, bairro Água Seca, CEP 13.420-280, podendo abrir filiais ou escritórios 
em qualquer ponto do território nacional, a critério da diretoria. Parágrafo Único. A Companhia mantém as seguintes 
filiais: Filial 01: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0003-70 e NIRE nº 5190049314-5, situada na 
cidade de Cuiabá, Estado do Mato Grosso, na Rua I, 557, Distrito Industrial - Setor A Mod. 2 Galpão Argal, sala 02, CEP: 
78.098-350. Filial 02: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0006-12 e NIRE nº 52901010271, situada 
na cidade de Aparecida de Goiânia, Estado do Goiás, na Avenida Tanner de Melo, Quadra 06, Lote 02, Parque Industrial 
Vice-Presidente José Alencar - Etapa II, sala 01, s/nº, CEP 74993-380. Filial 03: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 11.074.190/0005-31 e NIRE nº 5490038363-6, situada na cidade de Dourados, Estado do Mato Grosso do Sul, na 
Rodovia MS 156, km 7,5, lado esquerdo, s/nº, Área Rural, sala 03, CEP 79849-899. Filial 05: devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0007-01 e NIRE nº 35.905.979.281, situada na cidade de Piracicaba, Estado de São Paulo, 
na Estrada Vicente Bellini, bairro Conceição, nº 80, Barracão D, CEP 13.427-225. Filial 06: devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, situada na Praça da Catedral Som Ernesto de Paula, 
nº 1046, Centro, Município de Piracicaba, Estado de São Paulo, CEP 134000-150. Filial 07: devidamente inscrita no 
CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0009-65 e NIRE nº 35906149265, situada na cidade de Charqueada, Estado de São Paulo, 
na Via Vicente Verdi, 758, Bairro Industrial, CEP 13.518-070. Filial 08: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, situada na cidade de Charqueada, Estado de São Paulo, na Avenida do 
Contorno, 1.333, Bairro Centro, CEP 13.515-132. Filial 09: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0011-80 
e NIRE nº 35906233380 situada na cidade de Charqueada, Estado de São Paulo, na Via Vicente Verdi, 585, Bairro 
Industrial, CEP 13.518-070. Filial 11: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0013-41 e NIRE 
nº 41902000865, situada na cidade de Campo Mourão, Estado do Paraná, na Av. José Tadeu Nunes, 1493, Barracão 3, 
Nossa Senhora Aparecida, CEP 87309-295. Filial 12: devidamente inscrita no CNPJ/MF nº 11.074.190/0014-22 e NIRE 
nº 35906769824, Município de Charqueada, Estado de São Paulo, na Via Vicente Verdi, nº 638, Bairro Industrial, CEP 
13518-070”. “Artigo 3º - A Companhia terá por atividade empresarial a (i) comercialização de artrópodes (insetos e 
ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e 
outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para 
reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos 
agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, 
exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e 
das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo território nacional 
e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais. Parágrafo Único. As filiais mantêm os seguintes objetos 
sociais: Filial 01: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0003-70 e NIRE nº 5190049314-5, com a 
atividade de (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na 
agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos 
bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle 
e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 02: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0006-12 e NIRE 
nº 52901010271, com atividade de (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes e 
afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de 
nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), 
produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para 
controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 03: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0005-31 
e NIRE nº 5490038363-6, com a atividade de (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus 
componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, 
como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes 
(insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios 
(armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 05: devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 11.074.190/0007-01 e NIRE nº 35.905.979.281, com objeto social de depósito fechado para armazenagem dos 
produtos comercializados pela Companhia: (i) insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus componentes, para uso na 
agricultura; (ii) fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de 
crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes 
alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 06: 
devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 11.074.190/0008-84 e NIRE nº 35.906.156.555, com objeto social de 
atividades de escritório e apoio administrativo (CNAE 8211-3/00); Filial 07: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob 
nº 11.074.190/0009-65 e NIRE nº 35906149265, com objeto social de (i) comercialização de artrópodes (insetos e 
ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e 
outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para 
reconhecimento de pragas e doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos 
agrícolas e defensivos biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, 
exportação e comercialização de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e 
promotores de crescimento, para uso na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e 
das ciências naturais; (vi) participação em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo território nacional 
e no exterior, como sócia ou acionista; (vii) criação de animais e (viii) fabricação e comercialização de produtos 
farmacêuticos para saúde animal (CNAEs 21.22-0-00 e 46.44-3-02). Filial 08: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob  
nº 11.074.190/0010-07 e NIRE nº 35906149273, comerciante, importadora, exportadora e depósito fechado para 
armazenagem dos produtos acabados que são comercializados pela Companhia: (i) insumos agrícolas, defensivos 
biológicos, seus componentes, para uso na agricultura; (ii) fertilizantes orgânicos, inoculantes, extratos vegetais e de 
algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura; (iii) artrópodes (insetos e ácaros), 
produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas) para controle 
e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 09: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0011-80 e NIRE 
nº 35906233380. O objeto social será de (i) comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), produtos bioquímicos e 
semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e outros) para controle e 
monitoramento de pragas agrícolas; (ii) elaboração e venda de publicações técnicas para reconhecimento de pragas e 
doenças na agricultura; (iii) produção, importação, exportação e comercialização de insumos agrícolas e defensivos 
biológicos, seus componentes e afins, para uso na agricultura; (iv) produção, importação, exportação e comercialização 
de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso 
na agricultura; (v) pesquisa e desenvolvimento no âmbito da agronomia, biologia e das ciências naturais; (vi) participação 
em outras sociedades de diversos ramos de atividade, em todo território nacional e no exterior, como sócia ou acionista; 
(vii) criação de animais. Filial 11: devidamente inscrita no CNPJ/MF sob nº 11.074.190/0013-41 e NIRE nº 41902000865. 
O objeto social será voltado para atividades de: (i) comercialização de insumos agrícolas, defensivos biológicos, seus 
componentes e afins, para uso na agricultura, (ii) comercialização de fertilizantes orgânicos, extratos vegetais e de algas, 
como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso na agricultura, e (iii) comercialização de artrópodes 
(insetos e ácaros), produtos bioquímicos e semioquímicos, atraentes alimentares, extratos repelentes e acessórios 
(armadilhas e outros) para controle e monitoramento de pragas agrícolas. Filial 12: devidamente inscrita no CNPJ/MF 
sob nº 11.074.190/0014-22 e NIRE nº 35906769824. O objeto social será fabricação e comercialização de inseticida 
biológico ou defensivo para uso agrícola, criação e comercialização de artrópodes (insetos e ácaros), bioquímicos, 
semioquímicos, feromônios sexuais, atraentes alimentares para insetos, extratos repelentes e acessórios (armadilhas e 
outros) para controle biológico e monitoramento de pragas da agricultura; fabricação, importação e exportação de 
defensivos agrícolas, seus componentes e afins e insumos agrícolas; produção, importação, exportação e comercialização 
de fertilizantes, inoculantes, extratos vegetais e de algas, como fonte de nutrientes e promotores de crescimento, para uso 
na agricultura; serviços de industrialização por encomenda por meio da manipulação de matéria-prima de terceiro; serviços 
de pesquisa, desenvolvimento e monitoramento experimental em ciências biológicas, agronômicas e conexas, incluindo a 
execução de testes de eficácia e praticabilidade agronômica e ensaios de resíduos de agrotóxicos, seus componentes e 
afins; armazenagem, como depósito fechado, de fertilizantes, agrotóxicos e dos produtos que fabrica, comercializa e 
importa”. V. Resoluções: Após a análise das matérias indicadas na Ordem do Dia, os acionistas da Companhia decidiram 
por unanimidade e sem reservas aprovar a matéria proposta no item (i) da pauta e autorizar a Companhia, por 
intermédio de seus diretores e/ou procuradores, individualmente ou em conjunto, a executar todos os atos e assinar 
todos os documentos exigidos ou necessários para eficácia do quanto deliberado, ficando ratificados e confirmados 
todos os atos com relação a tais deliberações que já tenham sido praticados pelos diretores e/ou procuradores da 
Companhia. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembleia, da qual se lavrou a 
presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os acionistas. Presidente da Mesa: Danilo Scacalossi 
Pedrazzoli; Secretário da Mesa: Gustavo Ranzani Herrmann; Acionistas: Koppert B.V., representada por Danilo 
Scacalossi Pedrazzoli; KDG Holding Ltda. representada por Danilo Scacalossi Pedrazzoli e Gustavo Ranzani Herrmann. 
Piracicaba, 21 de junho 2024. Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Presidente; Gustavo Ranzani Herrmann - Secretário. 
Koppert B.V. - Nome: Danilo Scacalossi Pedrazzoli - Cargo: Procurador; KDG Holding Ltda. - Nome: Danilo Scacalossi 
Pedrazzoli - Cargo: Administrador. KDG Holding Ltda. - Nome: Gustavo Ranzani Herrmann - Cargo: Administrador. 
JUCESP nº 285.424/24-5 em 25/07/2024. Maria Cristina Frei - Secretária Geral.
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NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 10 de junho de 2024. 1. Data, Hora e Lo-
cal: No dia 10 de junho de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
da Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira César, CEP: 01416-001. 2. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da 
Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de 
acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller 
Angulski; Secretária: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acio-
nistas detentores da totalidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as 
seguintes deliberações: (i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 130, 
parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, que 
passa dos R$ 760.169.133,00 (setecentos e sessenta milhões, cento e sessenta e nove mil, cento e 
trinta e três reais) para R$ 789.808.743,00 (setecentos e oitenta e nove milhões, oitocentos e oito mil, 
setecentos e quarenta e três reais), mediante a emissão de (a) 16.499.383 (dezesseis milhões, qua-
trocentos e noventa e nove mil, trezentos e oitenta e três) novas ações ordinárias nominativas e sem 
valor nominal; e (b) 1.643.352 (um milhão, seiscentos e quarenta e três mil, trezentos e cinquenta e 
dois) ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emissão 
total de R$ 32.932.900,00 (trinta e dois milhões, novecentos e trinta e dois mil e novecentos reais), 
calculado em conformidade com o artigo 170, §1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais 
R$ 29.639.610,00 (vinte e nove milhões, seiscentos e trinta e nove mil, seiscentos e dez reais) serão 
destinados a conta de capital social da Companhia e R$ 3.293.290,00 (três milhões, duzentos e no-
venta e três mil, duzentos e noventa reais) serão destinados a conta de reserva de capital da Compa-
nhia, na forma do artigo 182, §1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas 
são totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os boletins 
de subscrição que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 4º do 
Estatuto Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social 
da Companhia é de R$ 789.808.743,00 (setecentos e oitenta e nove milhões, oitocentos e oito mil, 
setecentos e quarenta e três reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: (i) 176.053.327 
(Cento e setenta e seis milhões, cinquenta e três mil, trezentos e vinte e sete) ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal; (ii) 61.447.466 (sessenta e um milhões, quatrocentos e quarenta e sete mil, 
quatrocentos e sessenta e seis) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação preferencial Classe 
B”. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura 
desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sido 
assinada por todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente - Tiago 
Muller Angulski; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investimento 
em Participações Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG TRF 
Fund I B Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de In-
vestimento em Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavra-
da em livro próprio. São Paulo, 10 de junho de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. 
JUCESP nº 379.157/24-0 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício. 

NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 09 de abril de 2024. 1. Data, Hora e Lo-
cal: No dia 09 de abril de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
da Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira Cesar, CEP 01416-001. 2. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da 
Lei 6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de 
acionista representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller 
Angulski; Secretária: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acio-
nistas detentores da totalidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, 
as seguintes deliberações: (i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 
130, parágrafo 1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, 
que passa dos R$ 723.271.563,00 (setecentos e vinte e três milhões e duzentos e setenta e um mil e 
quinhentos e sessenta e três reais) para R$ 760.169.133,00 (setecentos e sessenta milhões, cento e 
sessenta e nove mil, cento e trinta e três reais), mediante a emissão de (a) 20.539.647 (vinte milhões 
e quinhentos e trinta e nove mil e seiscentos e quarenta e sete) novas ações ordinárias nominativas 
e sem valor nominal; e (b) 2.045.765 (dois milhões e quarenta e cinco mil e setecentos e sessenta e 
cinco) ações preferenciais Classe A, nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emis-
são total de R$ 40.997.300,00 (quarenta milhões e novecentos e noventa e sete mil e trezentos reais), 
calculado em conformidade com o artigo 170, § 1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais 
R$ 36.897.570,00 (trinta e seis milhões e oitocentos e noventa e sete mil e quinhentos e setenta reais) 
serão destinados a conta de capital social da Companhia e R$ 4.099.730,00 (quatro milhões e noven-
ta e nove mil e setecentos e trinta reais) serão destinados a conta de reserva de capital da Compa-
nhia, na forma do artigo 182, §1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas 
são totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os bole-
tins de subscrição que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 4º 
do Estatuto Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social 
da Companhia é de R$ 760.169.133,00 (setecentos e sessenta milhões, cento e sessenta e nove mil, 
cento e trinta e três reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: (i) 159.553.944 (cento e 
cinquenta e nove milhões, quinhentos e cinquenta e três mil, novecentos e quarenta e quatro) ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) 59.804.114 (cinquenta e nove milhões, oitocentos e 
quatro mil, cento e quatorze) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação preferencial Classe B”. 
5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta 
ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sido assina-
da por todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente - Tiago Muller 
Angulski; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investimento em Parti-
cipações Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG TRF Fund I B 
Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de Investimento 
em Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 09 de abril de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP nº 
379.156/24-6 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício.

NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de janeiro de 2024. 1. Data, Hora e 
Local: No dia 26 de janeiro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
da Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira Cesar, CEP 01416-001. 2. Convocação e 
Presença: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da Lei 
6.404/76, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionista 
representando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller Angulski; 
Secretária: Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas deten-
tores da totalidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as seguintes 
deliberações: (i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 130, parágrafo 
1º da Lei das Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, que passa dos 
R$ 659.093.005,00 (seiscentos e cinquenta e nove milhões e noventa e três mil e cinco reais) para 
R$ 723.271.563,00 (setecentos e vinte e três milhões e duzentos e setenta e um mil e quinhentos e 
sessenta e três reais), mediante a emissão de (a) 39.432.621 (trinta e nove milhões e quatrocentos e 
trinta e dois mil e seiscentos e vinte e um) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; 
e (b) 2.308.072 (dois milhões e trezentos e oito mil e setenta e dois) ações preferenciais Classe A, 
nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emissão total de R$ 71.309.398,00 (setenta 
e um milhões e trezentos e nove mil e trezentos e noventa e oito reais), calculado em conformidade 
com o artigo 170, §1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais R$ 64.178.458,00 (sessenta e 
quatro milhões e cento e setenta e oito mil e quatrocentos e cinquenta e oito reais) serão destinados 
a conta de capital social da Companhia e R$ 7.130.940,00 (sete milhões e cento e trinta mil e nove-
centos e quarenta reais) serão destinados a conta de reserva de capital da Companhia, na forma do 
artigo 182, § 1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora emitidas são totalmente 
subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os boletins de subscrição 
que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 4º do Estatuto Social 
da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social da Companhia é 
de R$ 723.271.563,00 (setecentos e vinte e três milhões, duzentos e setenta e um mil, quinhentos e 
sessenta e três reais), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: (i) 139.014.297 (cento e trinta 
e nove milhões e quatorze mil e duzentos e noventa e sete) ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal; (ii) 57.758.349 (cinquenta e sete milhões e setecentos e cinquenta e oito mil e trezentos e 
quarenta e nove) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação preferencial Classe B”. 5. Encer-
ramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos para a lavratura desta ata, a 
qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, tendo sido assinada por 
todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente - Tiago Muller Angulski; 
e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investimento em Participações 
Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG TRF Fund I B Fundo 
de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de Investimento em 
Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro 
próprio. São Paulo, 26 de janeiro de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretária. JUCESP 
nº 379.155/24-2 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício.

NK 164 Empreendimentos e Participações S.A.
CNPJ/ME nº 46.076.955/0001-23 - NIRE: 35300591003

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 26 de setembro de 2024. 1. Data, Hora e 
Local: No dia 26 de setembro de 2024, às 10:00 horas, na sede social da NK 164 Empreendimentos e 
Participações S.A. (“Sociedade”), localizada na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua da 
Consolação, 2825, 2º andar, conjunto 21, Cerqueira César, CEP: 01416-001. 2. Convocação e Presen-
ça: Dispensadas as formalidades de convocação nos termos do art. 124, parágrafo 4º da Lei 6.404/76, 
conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”), tendo em vista a presença de acionista represen-
tando a totalidade do capital social da Sociedade. 3. Mesa: Presidente: Tiago Muller Angulski; Secretária: 
Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. 4. Ordem do Dia e Deliberações: Os acionistas detentores da tota-
lidade do capital social da Sociedade aprovaram, sem quaisquer ressalvas, as seguintes deliberações: 
(i) a lavratura desta ata na forma sumária, conforme permitido pelo art. 130, parágrafo 1º da Lei das 
Sociedades por Ações; (ii) o aumento do capital social da Companhia, que passa dos R$ 789.808.743,00 
(setecentos e oitenta e nove milhões, oitocentos e oito mil, setecentos e quarenta e três reais) para  
R$ 817.316.480,99 (oitocentos e dezessete milhões, trezentos e dezesseis mil, quatrocentos e oitenta 
reais e noventa e nove centavos), mediante a emissão de (a) 2.429.359 (dois milhões, quatrocentos e 
vinte e nove mil, trezentos e cinquenta e nove) novas ações ordinárias nominativas e sem valor nominal; 
e (b) 2.813.479 (dois milhões, oitocentos e treze mil, quatrocentos e setenta e nove) ações preferenciais 
Classe A, nominativas e sem valor nominal; perfazendo o preço de emissão total de R$ 30.564.152,99 
(trinta milhões, quinhentos e sessenta e quatro mil, cento e cinquenta e dois reais e noventa e nove cen-
tavos), calculado em conformidade com o artigo 170, §1º, II da Lei das Sociedades por Ações, dos quais 
R$ 27.507.737,99 (vinte e sete milhões, quinhentos e sete mil, setecentos e trinta e sete reais e noventa 
e nove centavos) serão destinados a conta de capital social da Companhia e R$ 3.056.415,00 (três mi-
lhões, cinquenta e seis mil, quatrocentos e quinze reais) serão destinados a conta de reserva de capital 
da Companhia, na forma do artigo 182, §1º, alínea “a” da Lei das Sociedades por Ações. As ações ora 
emitidas são totalmente subscritas e integralizadas neste ato pelos acionistas em conformidade com os 
boletins de subscrição que constam como Anexo I. (iii) tendo em vista as deliberações acima, o Artigo 
4º do Estatuto Social da Sociedade passa a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 4º - O capital social 
da Companhia é de R$ 817.316.480,99 (oitocentos e dezessete milhões, trezentos e dezesseis mil, qua-
trocentos e oitenta reais e noventa e nove centavos), totalmente subscrito e integralizado, dividido em: 
(i) 178.482.686 (cento e setenta e oito milhões, quatrocentos e oitenta e dois mil, seiscentos e oitenta e 
seis) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal; (ii) 64.260.945 (sessenta e quatro milhões, du-
zentos e sessenta mil, novecentos e quarenta e cinco) ações preferenciais Classe A; e (iii) 1 (uma) ação 
preferencial Classe B”. 5. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foram suspensos os trabalhos 
para a lavratura desta ata, a qual, reaberta a sessão, foi lida, achada conforme e aprovada pelo acionista, 
tendo sido assinada por todos os presentes, atendendo todas as formalidades legais. Mesa: Presidente 
- Tiago Muller Angulski; e Secretária - Fernanda Jorge Stallone Palmeiro. Acionista: Fundo de Investi-
mento em Participações Development Fund Warehouse - Multiestratégia Investimento no Exterior, BTG 
TRF Fund I B Fundo de Investimentos em Participações Multiestratégia e BTG TRF Fund I A Fundo de 
Investimento em Participações Multiestratégia. Certifico que a presente é cópia fiel da ata original lavra-
da em livro próprio. São Paulo, 26 de setembro de 2024. Fernanda Jorge Stallone Palmeiro - Secretá-
ria. JUCESP nº 379.158/24-3 em 11/10/2024. Marina Centurion Dardani - Secretária Geral em exercício.

Bluefit Academias de Ginástica e Participações S.A.
CNPJ nº 24.921.465/0001-43 - NIRE 35300499565

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 11 de outubro de 2024
1. Data, Hora e Local: Às 15 horas do dia 11/10/2024, na sede social da Bluefit Academias de Ginástica e Participações S.A. (“Companhia”), localizada na Rua 
Gomes de Carvalho, nº 1.327, conjuntos 61 e 62, CEP 04.547-005, Vila Olimpia, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, tendo sido autorizada a participação por 
videoconferência ou conferência telefônica. 2. Mesa: Presidente: Oscar Pekka Fahlgren; Secretário: e Rafael Lopes Segatelli. 3. Convocação e Presença: Dispensada 
a convocação em virtude da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração, conforme artigo 13, parágrafo 1°, do estatuto social da Companhia. 
4. Ordem do Dia: Deliberar a respeito das seguintes matérias: (i) a aprovação da realização da 4ª (quarta) emissão de debêntures simples, não conversíveis em ações, 
da espécie quirografária, em série única, da Companhia, as quais serão objeto de distribuição pública, sob o rito de registro automático, sem análise prévia da Comissão 
de Valores Mobiliários (“CVM”) ou de entidade autorreguladora, destinada exclusivamente a investidores profissionais, assim definidos nos termos dos artigos 11 e 13 da 
Resolução da CVM nº 30, de 11/05/2021, conforme alterada, nos termos do artigo 26, inciso V, da Resolução da CVM nº 160, de 13/07/2022, conforme alterada 
(“Resolução CVM 160”), da Lei nº 6.385, de 07/12/1976, conforme alterada (“Lei do Mercado de Valores Mobiliários”) e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta”), no valor total de R$100.000.000,00 (cem milhões de reais), observados os termos e condições previstos no “Instrumento Particular de Escritura da 
4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, da Bluefit Academias de Ginástica e Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários S.A., inscrita no CNPJ sob o nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário, representante da comunhão dos titulares das Debêntures 
(“Agente Fiduciário” e “Escritura de Emissão”, respectivamente); (ii) a autorização à diretoria da Companhia ou seus procuradores legais devidamente constituídos, para 
tomar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os documentos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e da Oferta, incluindo, sem limitação, a Escritura 
de Emissão, o Contrato de Distribuição (conforme abaixo definido) e seus eventuais aditamentos, bem como os demais documentos relacionados à Emissão e à Oferta; 
(iii) a formalização e efetivação da contratação de instituição financeira integrante do sistema de distribuição de valores mobiliários para intermediar a Oferta (“Coordenador 
Líder”), do Agente Fiduciário, da B3 S.A. – Brasil, Bolsa, Balcão – Balcão B3 (“B3”) e dos demais prestadores de serviços necessários para a Emissão, podendo, para 
tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; e (iv) a ratificação de todos os atos já praticados pela 
diretoria da Companhia ou por seus procuradores legais devidamente constituídos, com relação às deliberações acima. 5. Deliberações: Os membros do Conselho de 
Administração aprovaram, por unanimidade de votos dos presentes e sem quaisquer restrições, a lavratura da presente ata sob a forma de sumário. Após o exame e 
discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram tratados os seguintes assuntos e tomadas as seguintes deliberações, por unanimidade de votos dos presentes: 
5.1. Aprovar a realização da Emissão e da Oferta, nos termos da Resolução CVM 160, da Lei de Valores Mobiliários e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis, com as seguintes características e condições principais, as quais serão destalhadas e reguladas no âmbito da Escritura de Emissão: (i) Número da Emissão: 
4ª (quarta) emissão de debêntures da Companhia; (ii) Número de Série: A Emissão será realizada em série única; (iii) Valor Total da Emissão: O valor total da Emissão 
será de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), na Data de Emissão (“Valor Total da Emissão”); (iv) Quantidade de Debêntures: Serão emitidas 100.000 (cem mil) 
Debêntures; (v) Conversibilidade: As Debêntures serão simples, ou seja, não conversíveis em ações de emissão da Companhia; (vi) Valor Nominal Unitário: O valor nominal 
unitário das Debêntures, na Data de Emissão, será de R$1.000,00 (mil reais) (“Valor Nominal Unitário”); (vii) Data de Emissão: Para todos os fins e efeitos legais, a data 
da emissão das Debêntures será definida na Escritura de Emissão (“Data de Emissão”); (viii) Prazo e Data de Vencimento: Ressalvadas as hipóteses de resgate antecipado 
da totalidade das Debêntures, de vencimento antecipado das obrigações decorrentes das Debêntures ou Aquisição Facultativa para cancelamento da totalidade das 
Debêntures, nos termos da Escritura de Emissão, as Debêntures terão prazo de vencimento de 5 (cinco) anos, contados da Data de Emissão, vencendo-se, portanto, na 
data a ser definida na Escritura de Emissão (“Data de Vencimento”); (ix) Procedimento de Distribuição: A Oferta será realizada nos termos da Resolução CVM 160, sob 
regime de garantia firme de colocação, com a intermediação do Coordenador Líder, nos termos do “Contrato de Coordenação e Distribuição Pública, Sob o Rito de Registro 
Automático de Distribuição, Sob o Regime de Garantia Firme de Colocação, da 4ª (Quarta) Emissão de Debêntures Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie 
Quirografária, em Série Única, da Bluefit Academias de Ginástica e Participações S.A.”, a ser celebrado entre a Companhia e o Coordenador Líder (“Contrato de Distribuição”). 
O plano de distribuição das Debêntures seguirá o procedimento descrito no artigo 49 da Resolução CVM 160, observado o disposto no Contrato de Distribuição, não 
havendo qualquer limitação em relação à quantidade de investidores acessados pelo Coordenador Líder, sendo possível, ainda, a subscrição ou aquisição das Debêntures 
por qualquer número de Investidores. (x) Público-Alvo: O público-alvo da Oferta será composto exclusivamente por “Investidores Profissionais”, assim definidos aqueles 
investidores referidos nos artigos 11 e 13 da Resolução da CVM nº 30, de 11/05/2021, conforme alterada; (xi) Prazo e Forma de Subscrição e Integralização: As 
Debêntures serão subscritas e integralizadas à vista, no ato da subscrição (sendo qualquer data em que ocorrer uma subscrição e integralização de Debêntures doravante 
denominada como uma “Data de Integralização”), por meio do MDA (conforme definido na Escritura de Emissão), administrado e operacionalizado pela B3, em moeda 
corrente nacional, pelo seu Valor Nominal Unitário (“Preço de Integralização”). Caso a integralização ocorra em mais de uma data, o Preço de Integralização das Debêntures 
que forem integralizadas após a Primeira Data de Integralização será o Valor Nominal Unitário acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, a partir da Primeira 
Data de Integralização (inclusive) até a data de sua efetiva integralização; (xii) Forma, Tipo e Comprovação de Titularidade: As Debêntures serão emitidas sob a forma 
nominativa e escritural, sem emissão de cautelas ou certificados, sendo que, para todos os fins de direito, a titularidade das Debêntures será comprovada pelo extrato 
das Debêntures emitido pelo Escriturador e, adicionalmente, com relação às Debêntures que estiverem custodiadas eletronicamente na B3, a titularidade das Debêntures 
será comprovada pelo extrato expedido pela B3 em nome do Debenturista (conforme definido na Escritura de Emissão); (xiii) Espécie: As Debêntures serão da espécie 
quirografária, nos termos do artigo 58, caput, da Lei das Sociedades por Ações; (xiv) Atualização Monetária das Debêntures: O Valor Nominal Unitário das Debêntures 
não será atualizado monetariamente; (xv) Remuneração das Debêntures: As Debêntures farão jus a uma remuneração equivalente a 100% (cem por cento) da variação 
acumulada das taxas médias diárias dos Depósitos Interfinanceiros – DI de um dia, over extra grupo, expressa na forma percentual ao ano, base 252 (duzentos e cinquenta 
e dois) Dias Úteis, calculada e divulgada pela B3 no informativo diário disponível em sua página na internet (www.b3.com.br), acrescida de sobretaxa de 1,80% (um inteiro 
e oitenta centésimos por cento) ao ano base 252 (duzentos e cinquenta e dois) Dias Úteis (“Remuneração”). A Remuneração das Debêntures será calculada de forma 
exponencial e cumulativa pro rata temporis por Dias Úteis, incidentes sobre o Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, desde a Primeira 
Data de Integralização ou da data do último pagamento da Remuneração (inclusive), conforme o caso, até a Data de Pagamento da Remuneração (conforme abaixo 
definida) (exclusive), de acordo com a fórmula prevista na Escritura de Emissão; (xvi) Destinação dos Recursos: Os recursos líquidos obtidos pela Companhia com a 
Emissão serão integralmente destinados para (a) a realização do pré-pagamento e/ou do reperfilamento das dívidas da Companhia e de suas Controladas, conforme 
aplicável; e (b) caso existam recursos remanescentes após a destinação de recursos prevista no item (a) acima, para reforço do capital de giro da Companhia ou outros 
propósitos corporativos em geral; (xvii) Pagamento da Remuneração: A Remuneração será paga mensalmente, nas datas a serem definidas na Escritura de Emissão, 
sendo o último pagamento na Data de Vencimento (“Datas de Pagamento da Remuneração”), ressalvados os pagamentos decorrentes da Amortização Extraordinária 
Facultativa, da Aquisição Facultativa (conforme definidos abaixo), e das hipóteses de resgate antecipado e vencimento antecipado das Debêntures previstas na Escritura 
de Emissão; (xviii) Amortização das Debêntures: O saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures, será amortizado mensalmente em parcelas consecutivas, a partir do 
24º (vigésimo quarto) mês (inclusive) contado a partir da Data de Emissão, de acordo com o cronograma previsto no Anexo I da Escritura de Emissão, ressalvados os 
pagamentos decorrentes da Amortização Extraordinária Facultativa, da Aquisição Facultativa e das hipóteses de resgate antecipado e vencimento antecipado das Debêntures 
previstas na Escritura de Emissão; (xix) Repactuação Programada: As Debêntures não serão objeto de repactuação programada; (xx) Aquisição Facultativa: A Companhia 
poderá, a seu exclusivo critério, observado o disposto no artigo 55, parágrafo 3°, da Lei das Sociedades por Ações, na Resolução da CVM nº 77, de 29/03/2022, e na 
regulamentação aplicável da CVM, adquirir Debêntures por valor igual ou inferior ao Valor Nominal Unitário, devendo tal fato constar do relatório da administração e das 
demonstrações financeiras da Companhia, ou por valor superior ao Valor Nominal Unitário, desde que observadas as regras expedidas pela CVM (“Aquisição Facultativa”); 
(xxi) Resgate Antecipado Facultativo Total: A Companhia poderá, a qualquer momento e a seu exclusivo critério, realizar o resgate antecipado facultativo total das Debêntures 
sendo vedado o resgate parcial das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures (“Resgate Antecipado Facultativo Total”). Por ocasião do Resgate 
Antecipado Facultativo Total das Debêntures, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário das Debêntures 
objeto de resgate, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização ou a Data de Pagamento da 
Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, do Prêmio (conforme definido na Escritura de Emissão) e demais encargos devidos e não pagos até a data de 
realização do Resgate Antecipado Facultativo Total; (xxii) Resgate Antecipado Obrigatório. Caso, a qualquer momento a partir da Data de Emissão, as Debêntures não 
sejam mais admitidas a negociação em mercado organizado de valores mobiliários ou junto a outro sistema de depósito centralizado autorizado a operar pela CVM, a 
Companhia deverá realizar, em até 30 (trinta) dias contados da restrição referida acima, o resgate antecipado obrigatório das Debêntures, sendo vedado o resgate parcial 
das Debêntures, com o consequente cancelamento de tais Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Resgate Antecipado 
Obrigatório”). Por ocasião do Resgate Antecipado Obrigatório das Debêntures, o valor devido pela Companhia será equivalente ao Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor 
Nominal Unitário das Debêntures objeto de resgate, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis desde a Primeira Data de Integralização, 
ou a Data de Pagamento da Remuneração imediatamente anterior, conforme o caso, e demais encargos devidos e não pagos até a data de realização do Resgate 
Antecipado Obrigatório; (xxiii) Amortização Extraordinária Facultativa: A Companhia poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, realizar a amortização extraordinária 
parcial das Debêntures, de acordo com os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Amortização Extraordinária Facultativa”). Por ocasião da Amortização 
Extraordinária Facultativa, o valor devido pela Companhia será equivalente à parcela do Valor Nominal Unitário ou do saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, a 
ser amortizado, a exclusivo critério da Companhia, acrescido da Remuneração incidente sobre a respectiva parcela a ser amortizada, calculada pro rata temporis desde 
a Primeira Data de Integralização, ou Data de Pagamento da Remuneração anterior, conforme o caso, do Prêmio, e demais encargos devidos e não pagos até a data de 
realização da Amortização Extraordinária Facultativa; (xxiv) Oferta de Resgate Antecipado: A Companhia poderá realizar, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo uma 
oferta de resgate antecipado da totalidade das Debêntures, sendo assegurado a todos os Debenturistas igualdade de condições para aceitar o resgate das Debêntures 
por eles detidos, observados os termos e condições previstos na Escritura de Emissão (“Oferta de Resgate Antecipado”); (xxv) Vencimento Antecipado: Observado o 
disposto na Escritura de Emissão, o Agente Fiduciário deverá considerar antecipadamente vencidas as obrigações decorrentes das Debêntures, e exigir o imediato 
pagamento, pela Companhia do Valor Nominal Unitário ou saldo do Valor Nominal Unitário, conforme o caso, acrescido da Remuneração, calculada pro rata temporis, desde 
a Primeira Data de Integralização ou da última Data de Pagamento da Remuneração, o que ocorrer por último, até a data do efetivo resgate, sem prejuízo do pagamento 
dos Encargos Moratórios (conforme definido abaixo) e de quaisquer outros valores eventualmente devidos pela Companhia nos termos desta Escritura de Emissão, conforme 
o caso; (xxvi) Encargos Moratórios: Sem prejuízo da Remuneração das Debêntures, ocorrendo impontualidade no pagamento pela Companhia de qualquer quantia devida 
aos Debenturistas, os débitos em atraso vencidos e não pagos pela Companhia ficarão sujeitos a, independentemente de aviso, notificação ou interpelação judicial ou 
extrajudicial, (i) multa convencional, irredutível e de natureza não compensatória, de 2% (dois por cento); e (ii) juros moratórios à razão de 1% (um por cento) ao mês, desde 
a data da inadimplência até a data do efetivo pagamento, ambos calculados sobre o montante devido e não pago (“Encargos Moratórios”); e (xxvii) Demais Características 
da Emissão: As demais características da Emissão serão aquelas especificadas na Escritura de Emissão. 5.2. Autorizar a diretoria da Companhia ou seus procuradores 
legais devidamente constituídos, a tomar todas e quaisquer medidas e celebrar todos os documentos necessários e/ou convenientes à realização da Emissão e da Oferta, 
incluindo, sem limitação, a Escritura de Emissão, o Contrato de Distribuição e seus eventuais aditamentos, bem como os demais documentos relacionados à Emissão e 
à Oferta; 5.3. Autorizar a formalização e efetivação da contratação do Coordenador Líder, do Agente Fiduciário, da B3 e dos demais prestadores de serviços necessários 
para a Emissão, podendo, para tanto, negociar e assinar os respectivos instrumentos de contratação e eventuais alterações em aditamentos; e 5.4. Ratificar todos os 
atos já praticados pela diretoria da Companhia ou por seus procuradores legais devidamente constituídos, com relação às deliberações acima. 6. Encerramento: Nada 
mais havendo a tratar a reunião foi encerrada, sendo a presente ata lavrada, a qual depois de lida e aprovada, foi assinada por todos os conselheiros presentes e pela 
secretário. Mesa: Oscar Pekka Fahlgren – Presidente; e Rafael Lopes Segatelli – Secretário. Conselheiros: Srs. Bernardo Dantas Rodenburg, Breno Ricardo Toshio Nakai, 
Felipe de Affonseca Ribenboim Lowndes Dale, João Moisés de Oliveira, Oscar Pekka Fahlgren, Rodney Wayne Cannon e Victor Bandeira de Melo Boscá. Certifico que a 
presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. 
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